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NOTA PRÉVIA

A sustentabilidade tornou-se um dos maiores desafios contemporâ-
neos, envolvendo múltiplas dimensões que abrangem o direito, a tributa-
ção e a economia. Esta compilação de artigos, intitulada Sustentabilidade: 
Impactos, Instrumentos e Soluções – Direito, Tributação e Economia, 
reúne contribuições de diversos especialistas, nacionais e internacionais, 
com o objetivo de promover uma reflexão interdisciplinar sobre os cami-
nhos e instrumentos necessários para enfrentar as transformações sociais 
e ambientais do presente e projetar soluções para o futuro.

Organizada em três eixos temáticos – Direito e Sustentabilidade, 
Sustentabilidade e Tributação, e Sustentabilidade e Economia – a cole-
tânea explora questões críticas como a contratação pública sustentável, 
os incentivos fiscais como promotores de desenvolvimento sustentável, 
e a integração das dimensões ESG (ambiental, social e de governança) 
no mundo corporativo. Estes estudos buscam não apenas compreender 
o impacto das políticas públicas e regulatórias, mas também propor so-
luções viáveis e inovadoras para alinhar objetivos económicos e sociais 
às metas globais de proteção ambiental.

Este trabalho é fruto da colaboração e do esforço de uma rede ampla 
de pesquisadores e profissionais que acreditam no poder transformador 
do conhecimento e no papel estratégico do direito e da economia para 
promover a sustentabilidade. Que esta obra contribua para o avanço das 
discussões e para a implementação de políticas e práticas que reflitam 
um compromisso real com a construção de um futuro mais equilibrado 
e sustentável.
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A obra que se dá à estampa foi produzida com o apoio da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, no âmbito do financiamento atribuído ao 
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para a concretização deste projeto foi assumido pelo polo de Lisboa do 
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CAPÍTULO 1 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA E SUSTENTABILIDADE: DO 
GREEN PUBLIC PROCUREMENT AO LOW CARBON PRO-
CUREMENT À LUZ DO REGIME JURÍDICO PORTUGUÊS

Paula de Castro Silveira1

1. Introdução

Uma parcela significativa do investimento público na economia é 
realizada por meio de compras realizadas pela Administração Pública, 
com um peso que representa cerca de 14% do PIB da União Europeia2. 
Esse volume impõe opções estratégicas por parte das autoridades públi-
cas não apenas na gestão eficaz de recursos, mas também, e sobretudo, 
na introdução de mudanças estruturais nos mercados. Em particular, 
as compras públicas podem desempenhar um papel importante na 
orientação do mercado para práticas mais sustentáveis ​​e, assim, ajudar 
a cumprir os objetivos ambientais e climáticos da União Europeia3.

1 Doutora em Ciências Jurídico-Políticas, Professora Adjunta Convidada do Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa (ISCAL). Investigadora do Instituto 
Jurídico Portucalense (IJP).pcsilveira@iscal.ipl.pt https://orcid.org/0000-0002-3927-2412 

2 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico 
e Social Europeu e ao Comité das Regiões, Dinamizar a contratação pública em benefício 
da Europa, Estrasburgo, 3.10.2017, COM(2017)572 final, p. 2.

3 Silva, M. F. (2017). A contratação pública ecológica. O importante contributo da União 
Europeia. In N. C. Rodrigues (Coord.), Direito internacional e europeu da contratação públi-
ca (p. 132). Lisboa: Universidade de Lisboa, Instituto Europeu. ISBN 978-989-99801-7-4.
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No entanto, transformar esse potencial em realidade exigirá a 
incorporação efetiva do aspeto ambiental nas compras públicas em 
primeiro lugar. Desde que as Diretivas de 2014 constituíram a estrutura 
legal para as compras públicas sustentáveis, os Estados-Membros, in-
cluindo Portugal, vêm ajustando os seus regimes nacionais para inserir 
critérios ambientais em vários estágios dos procedimentos contratuais. 
Em Portugal, essas tendências se manifestam no Código dos Contratos 
Públicos (CCP), que transpôs as Diretivas Europeias, bem como através 
da aprovação de disposições especiais em favor do incentivo a práticas 
em relação à incorporação do fator ambiental nas compras, tais como 
recentemente se verifica com a aprovação da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 132/2023 de 23 de outubro que define os critérios eco-
lógicos aplicáveis à celebração de contratos por parte das entidades da 
administração direta e indireta do Estado.

Esta pesquisa é, portanto, projetada para estudar a dinâmica das 
compras públicas sustentáveis em Portugal, no que respeita especi-
ficamente à vertente ambiental, destacando a evolução das compras 
públicas verdes para as compras públicas de baixo carbono em resposta 
à urgência de combater as mudanças climáticas e atingir os objetivos 
europeus de neutralidade de carbono. 

Para garantir a realização deste objetivo, utilizou-se o método de 
análise documental e normativa, no âmbito do qual a verificação da 
bibliografia relacionada é feita juntamente com uma análise das dispo-
sições regulatórias. Este método, quanto a nós, torna possível absorver 
não apenas as teorias fundamentais e o crescimento histórico, mas 
também detetar as principais questões, obstáculos e lacunas relativas 
à incorporação do fator ambiente ​​nas compras públicas em Portugal. 
Uma análise da literatura especializada permite situar o assunto no 
panorama europeu, enquanto uma inspeção de obras legislativas, como 
Código dos Contratos Públicos e outras normas relevantes nacionais, 
traz uma perspetiva mais real e aplicada sobre as vicissitudes da questão 
no âmbito nacional.

Portanto, pretende-se estabelecer uma base teórica sólida para o 
estudo de caso, e a abordagem crítica fundamentada tentará abordar 
se a transição de compras públicas verdes para as compras públicas de 
baixo carbono significa um progresso real ou se está marcada por incon-
sistências estruturais que impedem que sua implementação seja eficaz.
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2. Do Green Public Procurement ao Low Carbon Procurement: 
conceitos fundamentais e relevância

Atualmente o conceito de Green Public Procurement (compras 
públicas ecológicas ou verdes) é entendido como as “aquisições de um 
conjunto de bens e serviços considerados prioritários, integrando es-
pecificações e requisitos técnicos ambientais nas fases pré-contratuais, 
com efeito para a subsequente fase de execução contratual”4. 

Já as compras públicas de baixo carbono (low carbon procurement) 
“são uma abordagem que se foca no contributo da contratação para 
alcançar os objetivos das políticas climáticas, podendo ser definidas 
como o processo segundo o qual as organizações procuram adquirir 
produtos, serviços, obras e utilidades com uma pegada de carbono 
reduzida ao longo do seu ciclo de vida e/ou conduzindo à redução da 
pegada de carbono da organização, considerando as emissões diretas 
e indiretas”5.

Antes de compreender de facto como operacionalizar esta mudança 
de mentalidade, importa compreender a evolução legislativa que nos faz 
ir de um conceito ao outro. Com efeito, o conceito de compras públicas 
ecológicas foi introduzido, em 2007, com a aprovação da Estratégia Na-
cional para as Compras Públicas Ecológicas 2008-2010. Posteriormente 
foi desenvolvido pela Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
2020 e, mais recentemente, reformulado e ampliado pela Estratégia 
Nacional para Contratações Públicas Verdes 2030 (adiante ECO360).

Numa perspetiva de evolução histórica:
•	 Em 2007, foi aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 65/2007, de 7 de maio, a Estratégia Nacional para 
as Compras Públicas Ecológicas para o período 2008-2010.

•	 Em 2015, foi aprovado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 28/2015, de 30 de abril, o Compromisso para o 
Crescimento Verde, que adotou objetivos e iniciativas, que 
incluem as compras públicas ecológicas, visando assegurar 

4 Cfr. n.º 2, ENCPE 2020.
5 Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 - ECO360, aprovada 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2023, de 31 de dezembro de 2023.
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a inclusão de critérios de sustentabilidade em todos os con-
tratos públicos de aquisição de bens e serviços.

•	 Em 2016, foi aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, a nova Estratégia 
Nacional para as Compras Públicas Ecológicas para 2020 
(ENCPE 2020).

•	 Em 2023, foi aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 13/2023 de 10 de fevereiro a Estratégia Nacional 
para as Compras Públicas Ecológicas 2030 (ECO360).

•	 Ainda em 2023, foi aprovada a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 132/2023 de 23 de outubro que define os crité-
rios ecológicos aplicáveis à celebração de contratos por parte 
das entidades da administração direta e indireta do Estado.

•	 Em 2024, foi aprovado o Plano de Ação da Estratégia Na-
cional para as Compras Públicas Ecológicas – ECO360 (PA 
ECO360).

Os objetivos das compras públicas ecológicas são concorrer para 
a promoção da eficiência na utilização de recursos e a minimização de 
impactos ambientais, estimulando a oferta no mercado de bens e servi-
ços, bem como a realização de projetos de execução de obras públicas 
com impacto ambiental reduzido em todo o seu ciclo de vida, em linha 
com as políticas ambientais do país.

No entanto, para ser efetiva, a contratação pública ecológica requer 
a inclusão de critérios ambientais objetivos e passíveis de verificação. 
Como tal, a União Europeia desenvolveu um conjunto de orientações 
sobre como comprar “verde”, que se encontram patentes no Manual 
de Contratos Públicos Ecológicos, “Comprar ecológico!”6, bem como 
uma série de critérios de contratação pública ecológica para produtos 
e serviços considerados “prioritários”. 

A Estratégia para as Compras Públicas Ecológicas aplica-se à 
Administração Pública Estadual, designadamente, aos organismos sob 
sua administração direta, indireta e ao setor empresarial do Estado, e 

6 Serviço das Publicações da União Europeia. (2016). Manual de Contratos Públicos 
Ecológicos (3.ª ed.). Luxemburgo: Autor.
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ainda, a título facultativo, à administração autónoma e a outras pessoas 
coletivas de direito público7, sempre que esteja em causa a aquisição de 
bens, serviços ou a elaboração de projetos de execução de obras públicas 
que integram a lista de bens e serviços prioritários8.

A transição do ENCPE 2020 para o ECO360 pretende-se que se 
traduza num avanço, aumentando a incorporação de parâmetros am-
bientais e climáticos em mais setores e aumentando o rigor no monito-
ramento de impacto dentro da esfera de compras públicas verdes. Tais 
movimentos são cruciais para colocar as compras públicas em linha 
com as metas europeias de neutralidade de carbono e compromissos 
globais para combater as mudanças climáticas. 

Assim, com a implementação do ECO360 visa-se a obtenção de 
poupanças significativas para as entidades públicas. A consideração 
primordial do custo de ciclo de vida de um contrato e não apenas do 
preço de aquisição permitirá às entidades públicas lograr as referidas 
poupanças, bem como estar mais bem posicionadas para dar cumpri-
mento a requisitos ambientais cada vez mais exigentes e alinhados com 
os objetivos de descarbonização da economia e de implementação de 
estratégias de economia circular.

Pode-se dizer que as compras públicas verdes, dão lugar agora às 
compras públicas de baixo carbono. Isso permite posicionar a contra-
tação pública como um meio de transformação do mercado, servindo 
como uma recompensa para práticas comerciais sustentáveis, redução 
de impactos ambientais e promoção de inovação tecnológica. 

Mas isso somente será bem-sucedido se a estrutura regulatória ofe-
recer suporte e clareza na operacionalização destes objetivos, desafios 
que serão abordados nas seções subsequentes.

3. Regime Jurídico da Contratação Pública & Ambiente em Portugal 

3.1. Evolução do enquadramento jurídico europeu 
As Diretivas sobre contratação pública de 2004 introduziram, de 

forma expressa, num ato legislativo, a possibilidade de recurso a crité-

7 Cfr. n.º 3, ENCPE 2020.
8 Cfr. n.º 4.1, ENCPE 2020.
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rios ecológicos para a tomada de decisão de contratar pelas entidades 
públicas, criando um quadro legislativo comum para a Contratação 
Pública a nível europeu9. 

Já com as Diretivas de 2014 (Diretiva 2014/24/UE que revoga a 
Diretiva-clássica de contratação pública, Diretiva 2014/25/UE referente 
aos contratos públicos celebrados pelas entidades que operam nos 
setores da água, energia, transportes, serviços postais e a Diretiva 
2014/23/UE relativa à adjudicação dos contratos de concessão) que 
procederam à revisão das Diretivas de 2004, verificou-se um reforço 
do papel da contratação pública “verde”10.

Nesse sentido, no Considerando 40 da Diretiva 2014/24/EU dispõe-
-se que “[o] controlo da observância destas disposições ambientais, 
(…) deverá ser efetuado nas fases pertinentes do procedimento de 
contratação, ou seja, ao aplicar os princípios gerais que regem a 
escolha dos participantes e a adjudicação de contratos, ao aplicar os 
critérios de exclusão e ao aplicar as disposições relativas às propostas 
anormalmente baixas”.

No entanto, apesar do quadro jurídico de referência europeu, em 
Portugal, podemos dizer que neste momento temos na legislação a base 
suficiente para uma efetiva introdução do fator ambiental na contratação 
pública, importa apenas compreender de que forma o mesmo deve ser 
implementado. 

3.2. Regime Jurídico Português
Analisando o Código dos Contratos Públicos (adiante CCP), re-

sultante da alteração operada pelo DL n.º 54/2023, de 14/07, podemos 
afirmar que existem na legislação portuguesas sinais fortes de incentivo 

9 Silva, M. F. (2017). A contratação pública ecológica. O importante contributo da União 
Europeia. In N. C. Rodrigues (Coord.), Direito internacional e europeu da contratação públi-
ca (p. 136). Lisboa: Universidade de Lisboa, Instituto Europeu. ISBN 978-989-99801-7-4.

10 Silva, A. R. da, & Silva, M. P. (2016). Análise de contratos públicos socioambientais 
no cenário português de crise econômica. Revista de Direito Internacional, 13(2), 183; 
Sapir, A., Schraepen, T., & Tagliapietra, S. (2022). Green public procurement: A neglected 
tool in the European Green Deal toolbox? Intereconomics, 57(3), 175–178. https://doi.
org/10.1007/s10272-022-1044-7.
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ao reforço de uma contratação pública mais consciente da necessidade 
de inclusão do fator ambiental nas tomadas de decisões. 

Com efeito, no artigo 1.º A, n.º 1, do CCP, relativo aos princípios, 
destaca-se a sustentabilidade como princípio jurídico a ser levado em 
conta na hora de contratar. Dispõe-se que “Na formação e na execu-
ção dos contratos públicos devem ser respeitados os princípios gerais 
decorrentes da Constituição, dos Tratados da União Europeia e do 
Código do Procedimento Administrativo, em especial os princípios da 
legalidade, da prossecução do interesse público, da imparcialidade, da 
proporcionalidade, da boa-fé, da tutela da confiança, da sustentabili-
dade e da responsabilidade, bem como os princípios da concorrência, 
da publicidade e da transparência, da igualdade de tratamento e da 
não-discriminação.”.

Por exemplo, no que respeita aos critérios de adjudicação, dispõe 
o art.º 74.º do CCP que a adjudicação é feita com base no critério da 
proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante, 
determinada por uma das seguintes modalidades:

•	 Melhor relação qualidade-preço (critério multifator)
•	 Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da exe-

cução do contrato a celebrar. (critério monofator)

O critério da melhor relação qualidade-preço permite a introdução 
de fatores relacionados com a sustentabilidade. Pelo que, a introdução de 
critérios “verdes” encontra-se limitada, à opção suprarreferida. Afinal, 
esta é composta por fatores, e eventuais subfactores, relacionados com 
diversos aspetos da execução dos contratos a celebrar. Inclusivamente, 
nos termos das alíneas a) e d) do n.º 2, do art.º 75.º do CCP, verifica-se 
que a “qualidade ambiental” e a “sustentabilidade ambiental do modo 
de execução do contrato” são fatores e subfactores aceites expressa-
mente pelo CCP. No entanto, é importante analisar de que forma esta 
introdução da questão ambiental pode ser introduzida realmente em 
todas as fases da construção e formação do contrato público.
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3.3. Fases essenciais na formação de um contrato público eco-
lógico

Importa compreender, na prática, como se pode processar a in-
corporação do valor ambiental nas várias etapas do procedimento de 
formação e execução dos contratos públicos. Assim, consideramos que 
vários são os momentos que podem, e devem, ser relevantes para a in-
tegração de considerações de índole ambiental nos contratos públicos. 
Nesse sentido, na prática, são essenciais na valorização do ambiente 
enquanto fator de avaliação das propostas, os seguintes momentos11:

•	 Definição do objeto do contrato;
•	 Escolha do tipo de procedimento a adotar;
•	 Elaboração dos documentos do procedimento;
•	 Qualificação dos concorrentes;
•	 Descrição das especificações técnicas e rótulos ecológicos;
•	 Critérios de adjudicação12;
•	 Condições de execução do contrato.

Como já referimos, no que respeita à “definição do objeto do con-
trato”, no art.º 1.ºA do CCP passa a constar expressamente, entre os 
princípios jurídicos a respeitar na formação e execução dos contratos 
públicos, o da sustentabilidade. E acrescenta, o n.º 2 do mesmo artigo, 
a obrigação das entidades adjudicantes de assegurar, na formação e exe-
cução dos contratos públicos, que os operadores económicos respeitam 
as normas aplicáveis em vigor em matéria ambiental.

Assim, o momento da definição do objeto do contrato é crucial, 
afinal, determinado em termos gerais, o seu conteúdo será depois es-
pecificado através da elaboração do caderno de encargos e da definição 
das especificações técnicas, local por excelência para a consagração das 
exigências ambientais13. Segundo o art.º 49.º do CCP, as características 

11 Amado Gomes, C., & Caldeira, M. (2017). Contratação pública “verde”: uma solução 
(eco)lógica. In Comentários à Revisão do Código dos Contratos Públicos (pp. 517-558). 
Lisboa: AAFDL.

12  Almeida, L. F. M. (2016). A contratação pública verde no quadro da nova Diretiva 
2014/24/UE. Revista da Concorrência e Regulação, (27-28), 104-110, junho/dezembro.

13 Estorninho, M. J. (2012). Green Public Procurement: Por uma contratação pública 
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exigidas para obras, bens ou serviços podem incluir critérios ambientais 
relacionados com o desempenho, os métodos de produção ou o ciclo 
de vida dos produtos.

Quanto à escolha do tipo de procedimento, uma das questões que 
mais controvérsia gera é a da utilização de considerações ambientais 
como fundamento justificativo da utilização de procedimentos de ajuste 
direto. Embora o recurso a ajustes diretos possa gerar controvérsia, 
existem precedentes no Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), 
como no caso Comissão/Alemanha (C-20/01 e C-28/01), que reco-
nhecem razões técnicas relacionadas com a proteção ambiental como 
justificativas para a adoção de procedimentos negociados, desde que 
limitados e proporcionais14.

Para além disso, no âmbito do CCP encontramos, ainda, alguns 
procedimentos de formação contratual, como sejam as “parcerias para 
a inovação”, que podem perfeitamente ser mobilizadas para a criação 
de soluções ambientalmente inovadoras15. Quanto à fase de qualificação 
dos concorrentes, nos procedimentos com prévia qualificação, é possível 
exigir a adoção de sistemas de gestão ambiental ou certificações especí-
ficas como critério de capacidade técnica, nomeadamente a titularidade 
de determinada certificação.

Quanto à elaboração dos documentos do procedimento, o n.º 6, 
do art.º 42.º do CCP, dispõe expressamente a possibilidade de integrar 
considerações ambientais no caderno de encargos ao prever que os 
aspetos da execução do contrato, constantes das cláusulas do caderno 
de encargos, podem dizer respeito, desde que relacionadas com tal 
execução, também a condições de natureza ambiental. 

Um dos aspetos mais relevantes e intrinsecamente relacionado 
com a elaboração do caderno de encargos prende-se com a adequada 

sustentável. Texto base da aula de 27 de abril de 2012 no Curso de Pós-Graduação sobre 
Direito dos Contratos Públicos em tempos de crise, ICJP da FDL.

14 Estorninho, M. J. (2012). Green Public Procurement: Por uma contratação pública 
sustentável. Texto base da aula de 27 de abril de 2012 no Curso de Pós-Graduação sobre 
Direito dos Contratos Públicos em tempos de crise, ICJP da FDL.

15 Amado Gomes, C., & Caldeira, M. (2017). Contratação pública “verde”: uma solução 
(eco)lógica. In Comentários à Revisão do Código dos Contratos Públicos (pp. 517-558). 
Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL).
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“descrição das especificações técnicas” exigidas para as obras, bens 
móveis e serviços. 

Nos termos do art.º 49.º, n.º 2 do CCP “as características exigidas 
para as obras, bens móveis e serviços podem também incluir uma refe-
rência ao processo ou método específico de produção ou execução das 
obras, bens móveis ou serviços solicitados ou a um processo específico 
para outra fase do seu ciclo de vida, mesmo que tais fatores não façam 
parte da sua substância material, desde que estejam ligados ao objeto 
do contrato e sejam proporcionais ao seu valor e aos seus objetivos.”.

Ora, tal como previsto no art.º 49.º, n.º 7, al. a), do CCP uma das 
maneiras de formular as especificações técnicas é em termos de de-
sempenho ou de requisitos funcionais, que podem incluir critérios am-
bientais, desde que os parâmetros sejam suficientemente precisos para 
permitir que os concorrentes determinem o objeto do contrato e que a 
entidade adjudicante proceda à respetiva adjudicação. Este articulado, 
resultado da alteração de 2017, vai diretamente no sentido adotado pelo 
TJUE na solução do Caso Concordia Bus16.

O Acórdão do TJUE Concordia Bus (Caso C-513/99, de 17 de 
dezembro de 2002) foi uma peça fundamental para a vitória da tese de 
que a introdução de especificações técnicas ambientais não coloca em 
causa o princípio da não discriminação17.

Quanto ao recurso a critérios adicionais de pontos relacionados 
com características ambientais, o TJUE coloca apenas alguns limites: 
“estar relacionados com o objeto do concurso, não confiram à referida 
entidade adjudicante uma liberdade de escolha incondicional, estejam 
expressamente mencionados no caderno de encargos ou no anúncio de 
concurso e respeitem os princípios fundamentais do direito comunitário, 
designadamente o princípio da não-discriminação”.

16 Rodrigues, C. S. M. (2014). Entre a contratação pública ecológica e a contratação 
pública sustentável – Compreender o presente, transpor o futuro (pp. 30-33). Dissertação 
de mestrado, Universidade de Coimbra. Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

17 Silva, M. F. (2017). A contratação pública ecológica: O importante contributo da 
União Europeia. In N. Cunha Rodrigues (Coord.), Direito Internacional e Europeu da 
Contratação Pública (p. 138). Lisboa: Universidade de Lisboa, Instituto Europeu. ISBN: 
978-989-99801-7-4.



23

DIREITO E SUSTENTABILIDADE

No entanto, importa ter em consideração que nos termos do art.º 
49.º, n.º 8 do CCP “a menos que o objeto do contrato o justifique, as 
especificações técnicas não podem fazer referência a determinado fa-
brico ou proveniência, a um procedimento específico que caracterize 
os produtos ou serviços prestados por determinado fornecedor, ou a 
marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de produção de-
terminados que tenham por efeito favorecer ou eliminar determinadas 
empresas ou produtos”.

Importante meio de prova do cumprimento das especificações 
técnicas são os rótulos ecológicos18. Reforçando essa importância, no 
novo CCP é introduzido o art.º 49.ºA “Rótulos e relatórios de ensaio, 
certificação e outros meios de prova” que dispõe que “a entidade ad-
judicante pode exigir, nos termos a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das obras públicas: 

a)	 Rótulo específico para atestar que as obras, bens móveis ou 
serviços correspondem às características exigidas; 

b)	 Apresentação de um relatório de ensaio de um organismo de 
avaliação da conformidade ou um certificado emitido por 
tal organismo como meio de prova da conformidade com 
os requisitos ou critérios estabelecidos; 

c)	 Apresentação de amostras de produtos que pretendem ad-
quirir”.

O sistema de atribuição do Rótulo Ecológico da União Europeia 
tem por finalidade promover os produtos com um impacto ambiental 
reduzido durante o seu ciclo de vida completo (contribuindo desse 
modo para a utilização eficiente dos recursos e para um elevado nível 
de proteção do ambiente) e orientar os consumidores em relação a 
estes produtos, prestando-lhes informações simples, precisas, exatas 
e cientificamente estabelecidas sobre as caraterísticas ambientais dos 
produtos a que foi atribuído o rótulo ecológico19.

18 Estorninho, M. J. (2012). Green Public Procurement: Por uma contratação pública 
sustentável. Texto base da aula de 27 de abril de 2012 no Curso de Pós-Graduação sobre 
Direito dos Contratos Públicos em tempos de crise, ICJP da FDL.

19 Ver Regulamento (CE) n.º 66/2010, de 25 de novembro de 2009.
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Uma das fases mais cruciais na valorização do fator ambiental na 
contratação pública é o momento de definição dos “Critérios de adju-
dicação”. A entidade adjudicante pode introduzir aspetos ambientais na 
escolha da proposta economicamente vantajosa, valorizando propostas 
cujo impacto ambiental seja mais reduzido, nomeadamente no que 
respeita a externalidades ocorridas durante o ciclo de vida das obras, 
bens ou serviços a adquirir20.

Aqui, é necessário interpretar os artigos 74.º e 75.º do CCP à luz 
do Acórdão do TJUE Concordia Bus supramencionado. Atualmente, é 
pacífico que os critérios de adjudicação ambientais podem ser utilizados 
desde que se verifiquem determinadas condições – os critérios estejam 
diretamente ligados com o objeto do contrato; a entidade adjudicante 
não tenha liberdade ilimitada; os critérios sejam mencionados nos do-
cumentos do procedimento, e se respeitem os princípios fundamentais 
dos Tratados21.

Veja-se, a título exemplificativo, a Diretiva 2009/33/CE, de 23 de 
abril de 2009, relativa à promoção de veículos limpos e energeticamente 
eficientes, a qual obriga a utilizar os custos do consumo de energia 
durante a vida útil, as emissões de CO2, entre outros aspetos, como 
critérios de adjudicação na compra de veículos para transportes públicos.

Por fim, ultrapassada a fase de formação do contrato, a questão 
ambiental será também relevante no momento de definição das “Con-
dições de execução do contrato”. Além do que já se disse a propósito 
das especificações técnicas, também outras condições de execução do 
contrato podem ser desenhadas para garantir um melhor resultado am-
biental, como sejam a utilização de papel reciclado, a recuperação ou 
reutilização do material de embalagem e dos produtos utilizados, ou a 
entrega das mercadorias em contentores reutilizáveis22.

20 Amado Gomes, C., & Caldeira, M. (2017). Contratação pública “verde”: uma solução 
(eco)lógica. In Comentários à Revisão do Código dos Contratos Públicos (pp. 517-558). 
Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL).

21 Estorninho, M. J. (2012). Green Public Procurement: Por uma contratação pública 
sustentável. Texto base da aula de 27 de abril de 2012 no Curso de Pós-Graduação sobre 
Direito dos Contratos Públicos em tempos de crise, ICJP da FDL.

22 Amado Gomes, C., & Caldeira, M. (2017). Contratação pública “verde”: uma solução 
(eco)lógica. In Comentários à Revisão do Código dos Contratos Públicos (pp. 517-558). 
Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL).
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4. Contratação pública de baixo carbono e alterações climáticas

O uso de energia é indispensável para a vida humana. No entanto, 
o aquecimento global é inequívoco. A maior parte do aumento das 
temperaturas médias globais nos últimos anos é, muito provavelmente, 
devido ao aumento das concentrações de gases de efeito estufa (GHG) 
de origem antropogénicas. O principal impulsionador é a absorção de 
combustível fóssil, que representa 80% do consumo global de energia. 
Embora não seja uma panaceia, o fomento da utilização de energia re-
novável é a forma possível para tornar mais fácil este “caminho” rumo 
a uma transição energética de baixo carbono23.

O Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC) 
endossa a expansão da geração de energia renovável. As energias reno-
váveis serão, portanto, um componente fundamental do futuro de baixo 
carbono que precisamos, não apenas o futuro que queremos24.

Em 2015, os governos em todo o mundo concordaram com um 
conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)25 – entre 
eles, o Objetivo 7, que apela ao acesso universal a energia acessível, 
confiável, sustentável e moderna para todos. Para atingir essa meta 
ambiciosa, tendo em consideração que um bilhão de pessoas ainda não 
tem acesso à eletricidade, três bilhões não têm acesso à cozinha limpa, 
é necessário uma transição energética maciça que também impulsione 
uma transformação económica para todos.

E tudo isso deve ser realizado ao mesmo tempo em que se atende 
aos objetivos de redução da poluição do Acordo de Paris de 2015, que 
prevê a limitação do aumento médio da temperatura global para “bem 
abaixo” de 2º Celsius.

A transição energética global requer melhorias significativas na 
produtividade de energia, progresso acelerado no acesso à eletricidade 
usando fontes centralizadas e descentralizadas e participação cada vez 
maior de energia renovável. 

23 International Energy Agency, World Energy Outlook 2011, above n.º 2, 39, 45.
24 United Nations General Assembly. (2012). The Future We Want (GA Res 66/288, 

66th sess, Agenda Item 19, Supp. No. 49, UN Doc A/RES/66/288, 11 September 2012). 
Retrieved from https://undocs.org/A/RES/66/288. 

25 https://sustainabledevelopment.un.org/?menu=1300
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A energia proveniente de fontes renováveis – vento, água, solar, 
ondas, biomassa e geotérmica – é inesgotável e limpa. No entanto, a 
energia renovável constitui apenas uma pequena percentagem do uso 
global de energia.

A União Europeia, agindo em conjunto, e com vista a atingir os 
objetivos ambiciosos do “Pacto Ecológico Europeu” rumo à neutralida-
de carbónica aprovou a Lei do Europeia do Clima (Regulamento (UE) 
2021/1119 do Parlamento Europeu e do Conselho) de 30 de junho de 
2021) que dispõe que “as emissões e remoções, à escala da União, dos 
gases com efeito de estufa regulamentadas no direito da União devem 
ser equilibradas na União, o mais tardar em 2050, reduzindo assim a 
zero, até essa data, o balanço líquido das emissões; após essa data, a 
União deve procurar alcançar emissões negativas”.

Assim, neste momento, os Estados-Membros comprometem-se com 
uma meta obrigatória de uma redução doméstica líquida de pelo menos 
55% nas emissões de gases de efeito estufa até 2030 em comparação 
com 199026. 

Para alcançar esta meta foi aprovado o pacote “objetivo 55”, 
composto pela revisão de 13 leis interligadas e de 6 novas propostas 
legislativas em matéria de clima e energia com vista a materializar o 
objetivo de reduzir as emissões da indústria, dos transportes e de outros 
setores chave da economia27.

Nota-se que a legislação da UE relativa à promoção das energias 
renováveis evoluiu consideravelmente nos últimos 15 anos. Em 2009, 
os dirigentes da UE fixaram um objetivo de 20% do consumo de ener-
gia da UE a partir de fontes de energia renováveis até 2020. Em 2018, 
foi fixado o objetivo de 32 % do consumo de energia da UE a partir de 
fontes de energia renováveis até 2030. Atualmente, tendo em conta as 
novas ambições da UE em matéria de clima e a após a invasão russa 
da Ucrânia e a resultante crise energética, a UE acordou em estipular 

26 Artigo 4.º, n.º 1 do Regulamento (EU) 2021/1119 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 30 de junho de 2021 que cria o regime para alcançar a neutralidade climática e 
que altera os regulamentos (CE) n.º 401/2009 e (EU) 2018/1999.

27 Pouikli, K. (2020). Towards mandatory green public procurement (GPP) requirements 
under the EU Green Deal: Reconsidering the role of public procurement as an environmen-
tal policy tool. ERA Forum, 21, 699-721. https://doi.org/10.1007/s12027-020-00635-5.
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o objetivo de 45% do consumo de energia da EU a partir de fontes de 
energia renováveis até 2030, acelerando a transição para as energias 
limpas28. 

Ao duplicar a quota de energias renováveis no cabaz energético 
até 2030 – tal como previsto no Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 7 – podemos dar um passo crítico rumo a um futuro energético 
sustentável e ao mesmo tempo cumprir ambiciosas metas ao abrigo do 
Acordo de Paris.

A contratação pública sustentável desempenha um papel central na 
implementação das metas de neutralidade carbónica. Através de proce-
dimentos de contratação que priorizem tecnologias limpas, eficiência 
energética e inovação, é possível estimular o mercado e promover a 
adoção de soluções mais sustentáveis29.

A aprovação da Lei de Bases do Clima em Portugal, aliada ao 
Código dos Contratos Públicos, estabeleceu um cenário ideal para a 
transição de uma abordagem de contratação pública meramente verde 
para um modelo de contratação pública de baixo carbono. Este novo 
enquadramento normativo incentiva a incorporação de critérios am-
bientais mais rigorosos, com foco na redução das emissões de carbono 
ao longo do ciclo de vida dos contratos públicos, alinhando-se às metas 
de sustentabilidade e neutralidade climática.

5. Conclusão

Ao longo deste trabalho foi possível constatar que as compras pú-
blicas podem, e devem, ser uma alavanca estratégica para um modelo 
económico que seja ambientalmente sustentável e possa enfrentar os 
desafios das alterações climáticas e, portanto, comprometida com a 
neutralidade de carbono. 

Somente com a incorporação do fator ambiente nas compras públi-
cas poderemos, de facto, mobilizar os recursos económicos necessários 

28 https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220909IPR40134/parlamento-
-europeu-defende-maior-uso-de-renovaveis-e-poupanca-de-energia 

29 Tátrai, T., & Diófási-Kovács, O. (2021). European Green Deal – The way to circular pu-
blic procurement. ERA Forum, 22, 523-539. https://doi.org/10.1007/s12027-021-00678-2. 
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para gerar uma verdadeira mudança nas mentalidades. Servindo, deste 
modo, como impulsionador sério para estimular o mercado e a inovação 
do setor para a sustentabilidade em setores-chave. 

Por outro lado, ainda há questões a serem abordadas, uma vez que 
a integração de critérios ambientais no processo de seleção de parceiros 
enfrenta barreiras práticas, como a insuficiente formação dos agentes 
públicos, a resistência do mercado e os altos custos iniciais das solu-
ções sustentáveis. Além disso, a inserção de parâmetros ambientais de 
seleção necessários deve ser combinada com a garantia de igualdade e 
competição em tais situações. 

No entanto, as oportunidades são imensas. Assim, um pouco de 
planejamento estratégico e de inovação serão suficientes para a adoção 
de medidas de compras públicas com o objetivo de fomentar o investi-
mento da descarbonização da economia em energia renovável, eficiência 
energética e redução de emissões em cadeia de valor.
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CAPÍTULO 2 

A AVALANCHE REGULATÓRIA COMO RESPOSTA DO 
DIREITO NO COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
NA UNIÃO EUROPEIA

Alice de Siqueira Khouri1

Nota introdutória

O texto que se apresenta ao leitor dedica-se a dois diplomas que 
estão sob análise e revisão da Comissão da União Europeia por meio da 
Diretiva conhecida como Omnibus e que objetiva simplificar os respe-
tivos textos. Oriunda de uma preocupação em resguardar a competiti-
vidade no âmbito da UE, consubstanciado nas conclusões do relatório 
Draghi, a diretiva do Omnibus discute aspetos essenciais da CSRD e 
da CSDDD como grupo de empresas que estão sujeitas às suas regras 
e prazos para cumprimento das obrigações estabelecidas.

Não obstante ainda estarem pendentes de decisão os aspetos abor-
dados no processo de simplificação da CSRD e CSDDD, entende-se 
crucial perceber como as duas diretivas contribuem para o arcabouço 

1 Doutoranda em ciências jurídico-econômicas na Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa. Advogada, Mestre em Direito Público. Pesquisadora Colaboradora do Lisbon 
Public Law Research Centre da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Head of 
Legal na Helexia Portugal. Membro do Conselho Operacional do Centre for Sustainable 
Finança, da Católica Lisbon. Fundadora da iniciativa cívica Women in ESG Portugal.

alice.khouri@helexia.eu
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regulatório e legal da sustentabilidade corporativa, pelo que mantém-se 
a utilidade deste capítulo. Mais do que isso, entende-se como eficiente 
a compreensão destes diplomas pelo exercício que representam para 
as empresas em termos de quantificação de seu impacto e orientação 
sistemática diante da urgência climática e tempos de transição.

Vale destacar que a regulação, com apoio do Direito, se traduz em 
uma ferramenta importante (embora não seja a única) para impulsionar 
mudanças na sociedade e no ecossistema corporativo. Considerando 
que o progresso na limitação dos efeitos das alterações climáticas 
(incluindo os sociais) não foi abordado voluntariamente ao longo dos 
anos pelas empresas, e que a urgência foi tornada clara pela ciência em 
termos climáticos, ganha importância uma forma de garantir mudança 
coordenada na governança empresarial com relação à sustentabilidade, 
o que foi objetivo comum da CSRD e CSDDD.

 Podemos - e devemos! - melhorar a regulação e o Direito, mas 
temos de deixar de os ver como meramente empecilhos, sob pena de 
perdermos a eficácia destas ferramentas para a mudança de compor-
tamentos na sociedade. Por essa razão, e independente do desfecho 
do processo de simplificação atualmente em discussão na Comissão 
Europeia, acredita-se na importância dos pontos analisados a seguir.

1. Introdução

A sustentabilidade ganha, cada vez mais, contornos e dimensões que 
transcendem a questão ambiental (centrada nas alterações climáticas), 
não obstante a temática continue a se valer, sobretudo em termos de 
urgência e quanto aos timings, dos índices alarmantes que o aumento 
da temperatura global e os seus múltiplos efeitos têm no planeta e na 
sociedade. 

Por essa principal razão, ainda que as dimensões económicas e 
sociais cresçam cada vez mais – em relevância, sobretudo – o estado 
da arte das alterações climáticas (aspeto ambiental) é que impulsionou 
o que hoje vemos como integração da sustentabilidade como parte da 
estratégia corporativa nas empresas: seja por posicionamento de lideran-
ça, por propósito, por senso de sobrevivência ou, ainda, por receio das 
imposições regulatórias e legais. Estas últimas, ainda que tardiamente, 
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vieram em peso e volume notório nos últimos anos. Não obstante os 
variados diplomas legais e regulamentares tenham começado a emergir 
nos últimos 5 anos, consiste essa avalanche regulatória em uma resposta 
do Direito ao evento das alterações climáticas e a adaptação de todos 
por um desenvolvimento efetivamente sustentável, o que exige a incor-
poração da sustentabilidade na estratégia corporativa. Não obstante o 
conjunto de novas regras, normas e orientações jurídicas tenham nascido 
nos últimos anos, é importante lembrar que o Direito costumeiramente 
anda “atrasado” em relação aos acontecimentos históricos e conjunturas, 
pois a sua elaboração acontece em resposta a uma determinada realidade, 
após uma análise e produção de conhecimento que não é automática. 
Neste tema, não foi diferente. 

O estudo das alterações climáticas remonta ao início do século XX, 
com evidência expressa de que na década de 1970 se estabeleceu a rela-
ção entre os níveis de emissões de gases de efeito estufa e o aquecimento 
global como facto científico2 (IPCC, 2023, p. 44). Foram necessários 
diversos estudos e números alarmantes para que a conscientização ao 
redor do tema crescesse e, com ela, o despertar de outras áreas do co-
nhecimento como o Direito para endereçar os desafios que esta realidade 
impõe. Finalmente, muitas décadas depois o Direito responde aos nú-
meros alarmantes que começam a ditar os rumos das soluções pensadas 
em sociedade, como, por exemplo, o recorde de 2023 com um aumento 
das emissões globais de CO2 de mais de 70% (comparado a 1990), e 
o facto de que estas emissões em 2030 provavelmente correspondem 
a um aquecimento global acima de 1,5°C durante o século XXI e difi-
cilmente seria limitado a 2°C - se não forem assumidos compromissos 
ou tomadas medidas adicionais. (IPCC, 2023, p. 57)

2 Technical Summary of the IPCC 6th assessment report, p.44: “The principal natural 
drivers of climate change, including changes in incoming solar radiation, volcanic activity, 
orbital cycles and changes in global biogeochemical cycles, have been studied systemati-
cally since the early 20th century. Other major anthropogenic drivers, such as atmospheric 
aerosols (fine solid particles or liquid droplets), land-use change and non-CO2 greenhouse 
gases, were identified by the 1970s. Since systematic scientific assessments began in the 
1970s, the influence of human activities on the warming of the climate system has evolved 
from theory to established fact (see also Section TS.2). The evidence for human influence 
on recent climate change strengthened from the IPCC First Assessment Report in 1990 to 
the IPCC Fifth Assessment Report in 2013/14, and is now even stronger in this assessment 
(Sections TS.1.2.4 and TS.2).”
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A urgência pela transição climática – necessária para travar o aque-
cimento global como mostram as evidências científicas há muito tempo 
– impulsionou, assim, mudanças e novidades no Direito, para que este 
regulamentasse o cenário corporativo que agora não pode se furtar a 
ignorar o tema da sustentabilidade em suas atividades. Por meio do que 
chamo de “avalanche regulatória”, no caso da União Europeia desde 
2019 o Direito tem respondido ao tema com a publicação de diplomas 
legais e regulatórios que se dedicam a desenhar critérios, parâmetros e 
orientações para que as empresas e indivíduos tenham apoio normativo 
neste contexto desafiador e que impõe mudanças de natureza diversas.

Desde a apresentação do European Green Deal em 2019, no total 
da linha do tempo da Comissão Europeia3 constam 107 eventos ou 
marcos regulatórios, de lançamento e movimentação dos principais atos 
regulamentares ligados aos temas afetos à sustentabilidade. 

Delineado este cenário, o presente artigo dedica-se a pensar o papel 
do Direito em tempos de alterações climáticas por meio justamente des-
sa avalanche regulatória desde 2019, o que será feito mediante análise 
das introduções normativas e regulamentares que foram feitas via das 
duas das diretivas europeias de maior impacto nas empresas, e que tem 
sido centro do debate quando o tema é sustentabilidade corporativa: 
a CSRD (Corporate Sustainability Directive) e a CSDDD (Corporate 
Sustainability Due Diligence Directive). 

2. As Diretivas CSRD e CSDDD e a carga regulatória inédita na 
temática

2.1. CSRD – Corporate Sustainability Reporting Directive
Apesar do tema do reporting corporativo não financeiro ser de 

alguns anos antes, somente em 2021 foi proposto o texto da Diretiva 
de Corporate Sustainability Reporting (CSRD) e, após alguns ajustes 
e trâmites naturais, em dezembro de 2022 a Diretiva foi publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia (DIRETIVA (UE) 2022/2464 DO 
PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO). 

3 https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-
-green-deal_en 
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Consoante preâmbulo da própria Diretiva, para financiar um cres-
cimento sustentável, se faz necessário: reorientar os fluxos de capitais 
para investimentos sustentáveis, a fim de assegurar um crescimento 
sustentável e inclusivo, gerir os riscos financeiros decorrentes das 
alterações climáticas, do esgotamento dos recursos, da degradação do 
ambiente e das questões sociais, e ainda promover a transparência e 
a visão a longo prazo nas atividades económicas e financeiras. Para 
que medidas como as mencionadas sejam possíveis, é crucial que haja 
divulgação, por parte das empresas, de informações pertinentes, com-
paráveis e fiáveis em matéria de sustentabilidade. 

 É neste contexto em que o relatório de sustentabilidade (reporting) 
é reforçado e nasce como obrigação das empresas, via CSRD, na qual 
também constam as bases para as regras desse ato de reportar: a estra-
tégia, os números, procedimentos e metas relativas a vários indicadores 
de sustentabilidade nas empresas. Para além dos benefícios óbvios para 
a sociedade em se reportar a sustentabilidade, a CSRD vem consagrar 
também os benefícios da cultura de reporting para as empresas: pode 
melhorar o acesso de uma empresa ao capital financeiro, pode ajudar as 
empresas a identificar e a gerir os seus próprios riscos e oportunidades 
relacionados com questões de sustentabilidade e pode constituir uma 
base para um melhor diálogo e comunicação entre os stakeholders. Além 
disso, para fins de compliance e atendimento ao quadro legal de uma 
determinada atividade económica, o reporte de sustentabilidade pode ser 
uma base coerente também a ser utilizada na prestação de informações 
pertinentes e suficientes e, por conseguinte, reduz significativamente 
os pedidos de informações ad hoc e incongruências que poderiam ser 
verificadas somente na eventual fiscalização.

A Diretiva, centra nessa obrigação de reportar as informações 
necessárias para compreender o impacto da empresa nas questões de 
sustentabilidade, bem como as informações necessárias para compreen-
der de que forma as questões de sustentabilidade afetam a evolução, o 
desempenho e a posição da empresa. 

Reconhecendo a impossibilidade de prever no normativo geral 
europeu os detalhes e regras específicas para padronização do reporte 
de sustentabilidade, a CSRD expressamente anteviu a elaboração de 
normas complementares que existiriam para garantir que as informações 
comunicadas pelas empresas atendem às necessidades da sociedade, 
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especificando as informações que as empresas deverão divulgar sobre 
todos os principais fatores ambientais, sociais e de governança. Para 
tanto, a CSRD delegou ao EFRAG – European Financial Reporting 
Advisory Group, como consultor técnico da Comissão Europeia, a ela-
boração de tais normas específicas, que estariam sujeitas à aprovação 
da Comissão na forma de ato delegado. Tais normas, conhecidas como 
European Sustainability Reporting Standards (ESRS), já tiveram um 
primeiro conjunto aprovado em 31 de julho de 2023, quando a Comis-
são Europeia adoptou o Ato Delegado relativo ao primeiro conjunto de 
Normas Europeias de Relato de Sustentabilidade (ESRS). 

Divididas em normas de parâmetros transversais (ou Cross-cutting 
standards) e normas por tópicos (ambiental, social e de governança), 
as ESRS oficialmente adoptadas reúnem diversas orientações e obri-
gações para as empresas, e totalizam 339 páginas de regulamentação 
inédita na matéria. 

Por meio das normas transversais e aplicáveis aos relatórios de 
sustentabilidade em geral, independentemente do tópico reportado ou 
área, as ESRS 1 e ESRS 2 estabelecem regras com relação a: quais in-
formações devem estar nos relatórios; quais as caraterísticas qualitativas 
da informação reportada; o conceito de dupla materialidade como base 
para a divulgação de informações sobre sustentabilidade; o dever de 
diligência em matéria de sustentabilidade; como considerar a cadeia de 
valor; quais os horizontes temporais a considerar; como dever acontecer 
a preparação e apresentação de informações sobre sustentabilidade; 
como deve ser a estrutura das declarações de sustentabilidade; dentre 
outros pontos. 

Ainda neste âmbito das normas transversais, a ESRS 2 prevê o que 
se entende por pontos essenciais e comuns a todos os tópicos (sejam 
ambientais, sociais e de governança): 

•	 Governança (GOV): os processos, controlos e procedimentos 
de governação utilizados para monitorizar e gerir impactos, 
riscos e oportunidades; 

•	 Estratégia (SBM): a forma como a estratégia e o(s) modelo(s) 
de negócio da empresa interagem com os seus impactos, 
riscos e oportunidades materiais, incluindo a estratégia para 
os abordar;
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•	 Gestão de impactos, riscos e oportunidades (IRO): o(s) 
processo(s) através do(s) qual(is) os impactos, riscos e opor-
tunidades são identificados, avaliados e geridos através de 
políticas e acções; e

•	 Métricas e metas (MT): a forma como a empresa mede o seu 
desempenho, incluindo os progressos realizados em relação 
às metas que estabeleceu.

Mediante essa estrutura transversal, aplicável nas três dimensões de 
tópicos que estarão presentes nos relatórios de sustentabilidade corpo-
rativa, vê-se que a regulamentação (neste caso exercida pelo EFRAG, 
mediante delegação da Comissão Europeia em Diretiva e formalmente 
adoptado em ato delegado) cuidou de delinear um cenário e estrutura 
básicos obrigatórios, que se regem por princípios como dupla materia-
lidade, transparência, coerência, dentre outros. 

Por meio dos ESRS por temática abordada, a regulamentação apa-
rece específica para os seguintes temas:

• Alterações Climáticas – ESRS E1 – disposições que estabelecem 
regras para que reste claro a forma como a empresa afecta as alterações 
climáticas, em termos de impactos materiais positivos e negativos, 
reais e potenciais; os esforços de mitigação passados, actuais e futuros 
da empresa, em conformidade com o Acordo de Paris (ou um acordo 
internacional atualizado sobre alterações climáticas) e a limitação do 
aquecimento global a 1. 5°C; os planos e a capacidade da empresa para 
adaptar o(s) seu(s) modelo(s) de negócio estratégico(s) e em conformi-
dade com a transição para uma economia sustentável e para contribuir 
para limitar o aquecimento global a 1. 5°C; quaisquer outras medidas 
tomadas pela empresa e o resultado dessas medidas para prevenir, ate-
nuar ou remediar os impactos negativos reais ou potenciais; a natureza, 
o tipo e a dimensão dos riscos e oportunidades significativos da empresa 
decorrentes dos impactos e dependências da empresa em relação às 
alterações climáticas e a forma como a empresa os gere; e os efeitos 
financeiros para a empresa, a curto, médio e longo prazo, dos riscos e 
oportunidades decorrentes dos impactos e dependências da empresa em 
relação às alterações climáticas.  

• Poluição – ESRS E2 – disposições para que seja relatada a forma 
como a empresa afecta a poluição do ar, da água e do solo, em termos de 
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impactos materiais positivos e negativos reais ou potenciais; quaisquer 
acções tomadas, e o resultado dessas acções, para prevenir ou mitigar 
impactos materiais negativos reais ou potenciais; os planos e a capaci-
dade da empresa para adaptar a sua estratégia e modelo(s) de negócio 
em linha com a transição para uma economia sustentável, concorrendo 
com as necessidades de prevenção, controlo e eliminação da poluição.

• Água e Recursos hídricos – ESRS E3 – disposições para que seja 
relatada a forma como a empresa afecta os recursos hídricos e mari-
nhos, em termos de impactos materiais positivos e negativos reais ou 
potenciais; quaisquer acções tomadas e o resultado dessas acções para 
prevenir ou mitigar impactos materiais negativos reais ou potenciais e 
para proteger os recursos hídricos e marinhos, também com referência 
à redução do consumo de água; se, como e em que medida a empresa 
está a contribuir para as ambições do Pacto Ecológico Europeu em 
matéria de ar puro, água limpa, solos saudáveis e biodiversidade, bem 
como para assegurar a sustentabilidade dos sectores da economia azul 
e das pescas; os planos e a capacidade da empresa para adaptar a sua 
estratégia e o(s) seu(s) modelo(s) empresarial(ais) em função da preser-
vação e recuperação dos recursos hídricos e marinhos a nível mundial; 
a natureza, o tipo e a dimensão dos riscos e oportunidades materiais 
da empresa decorrentes dos impactos e dependências da empresa em 
relação aos recursos hídricos e marinhos e a forma como a empresa os 
gere; e os efeitos financeiros para a empresa, a curto, médio e longo 
prazo, dos riscos e oportunidades materiais decorrentes (ou seja os 
relacionados com os impactos e dependências da empresa em relação 
aos recursos hídricos e marinhos).

• Biodiversidade e Ecossistemas – ESRS E4 – disposições para que 
seja reportada a forma como a empresa afecta a biodiversidade e os 
ecossistemas, em termos de impactos materiais positivos e negativos, 
reais e potenciais; quaisquer medidas tomadas, e o resultado dessas 
medidas, para prevenir ou atenuar impactos materiais negativos, reais 
ou potenciais, e para proteger e restaurar a biodiversidade e os ecos-
sistemas; e os planos e a capacidade da empresa para adaptar a sua 
estratégia e o(s) seu(s) modelo(s) empresarial(ais) em conformidade 
com (i) o respeito dos limites planetários da integridade da biosfera 
e a alteração dos sistemas terrestres e ii) os objectivos definidos no 
Quadro Mundial para a Biodiversidade Pós-20202 de não perda líquida 
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até 2030, de ganho líquido a partir de 2030 e de recuperação total até 
2050; a Estratégia de Biodiversidade da UE para 20303 com os objec-
tivos estabelecidos em outros diplomas como no Plano de Restauração 
da Natureza; A natureza, tipo e extensão dos riscos e oportunidades 
materiais da empresa relacionados com os impactos ou dependências 
da empresa em relação à biodiversidade e aos ecossistemas e a forma 
como a empresa os gere; e os efeitos financeiros na empresa, a curto, 
médio e longo prazo, dos riscos e oportunidades materiais decorrentes 
dos impactos e dependências da empresa em relação à biodiversidade 
e aos ecossistemas.

• Uso dos recursos e economia circular – ESRS E5 – Disciplina 
o reporte da  forma como a empresa afecta a utilização dos recursos, 
incluindo o esgotamento dos recursos não renováveis e a produção 
regenerativa de recursos renováveis  em termos de impactos materiais 
positivos e negativos, reais ou potenciais; quaisquer medidas tomadas, 
e o resultado dessas medidas, para prevenir ou atenuar os impactos 
materiais negativos, reais ou potenciais, decorrentes da utilização dos 
recursos e da economia circular, incluindo as suas medidas para ajudar 
a dissociar o seu crescimento económico da utilização de materiais;  Os 
planos e a capacidade da empresa para adaptar a sua estratégia e o(s) 
seu(s) modelo(s) de negócio em conformidade com os princípios da 
economia circular, incluindo, entre outros, a minimização dos resíduos, 
a manutenção do valor dos produtos, materiais e outros recursos no seu 
valor mais elevado e o reforço da sua utilização eficiente na produção e 
no consumo; A natureza, o tipo e a dimensão dos riscos e oportunidades 
materiais da empresa relacionados com os impactos e dependências da 
empresa, decorrentes da utilização dos recursos e da economia circular, 
e a forma como a empresa os gere; e os efeitos financeiros na empre-
sa, a curto, médio e longo prazo, dos riscos e oportunidades materiais 
decorrentes dos impactos e dependências da empresa em matéria de 
utilização dos recursos e de economia circular.  

• Força de trabalho interna ou própria – ESRS S1 – Disposições 
sobre a abordagem geral adoptada pela empresa para identificar e gerir 
quaisquer impactos materiais reais e potenciais na sua própria força de 
trabalho em relação aos seguintes factores ou questões sociais, incluindo 
os direitos humanos: condições de trabalho, incluindo emprego seguro; 
tempo de trabalho; salários adequados; diálogo social; liberdade de as-
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sociação, existência de conselhos de empresa e direitos de informação, 
consulta e participação dos trabalhadores; negociação colectiva, incluin-
do a taxa de trabalhadores abrangidos por acordos colectivos; equilíbrio 
entre vida profissional e familiar; e saúde e segurança. igualdade de 
tratamento e de oportunidades para todos, incluindo: igualdade de géne-
ro e igualdade de remuneração por trabalho de igual valor; formação e 
desenvolvimento de competências; emprego e inclusão de pessoas com 
deficiência; medidas contra a violência e o assédio no local de trabalho; 
e diversidade. outros direitos relacionados com o trabalho, incluindo: 
trabalho infantil; trabalho forçado; habitação adequada; e privacidade.

• Trabalhadores na cadeia de valor – ESRS S2 – Disposições so-
bre a abordagem geral adoptada pela empresa para identificar e gerir 
quaisquer impactos materiais reais e potenciais nos trabalhadores da 
cadeia de valor em relação a: Condições de trabalho (por exemplo, 
emprego seguro, tempo de trabalho, salários adequados, diálogo social, 
liberdade de associação, incluindo a existência de conselhos de empresa, 
negociação colectiva, equilíbrio entre a vida profissional e familiar e 
saúde e segurança); igualdade de tratamento e de oportunidades para 
todos (por exemplo, igualdade de género e salário igual para trabalho 
de igual valor, formação e desenvolvimento de competências, emprego 
e inclusão de pessoas com deficiência, medidas contra a violência e o 
assédio no local de trabalho e diversidade); outros direitos relaciona-
dos com o trabalho (por exemplo, trabalho infantil, trabalho forçado, 
habitação adequada, água e saneamento e privacidade).

• Comunidades Afetadas – ESRS S3 – Disposições sobre a abor-
dagem geral adoptada pela empresa para identificar e gerir quaisquer 
impactos materiais reais e potenciais nas comunidades afectadas em 
relação a: direitos económicos, sociais e culturais das comunidades 
(por exemplo, habitação adequada, alimentação adequada, água e sa-
neamento, impactos relacionados com a terra e a segurança); direitos 
civis e políticos das comunidades (por exemplo, liberdade de expressão, 
liberdade de reunião, impactos sobre os defensores dos direitos huma-
nos); e direitos específicos das comunidades indígenas (por exemplo, 
consentimento livre, prévio e informado, autodeterminação, direitos 
culturais).
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• Consumidores e utilizadores finais – ESRS S4 – Disposições so-
bre a abordagem geral adoptada pela empresa para identificar e gerir 
quaisquer impactos materiais reais e potenciais nos consumidores e/ou 
utilizadores finais relacionados com os seus produtos e/ou serviços no 
que respeita a: impactos relacionados com a informação para os consu-
midores e/ou utilizadores finais (por exemplo, privacidade, liberdade de 
expressão e acesso a informação (de qualidade); segurança pessoal dos 
consumidores e/ou utilizadores finais (por exemplo, saúde e segurança, 
segurança de uma pessoa e proteção das crianças); inclusão social dos 
consumidores e/ou utilizadores finais (por exemplo, não discriminação, 
acesso a produtos e serviços e práticas de marketing responsáveis).  

• Conduta empresarial – ESRS G1 – Disciplina o reporte das ac-
ções de uma empresa que apoiam práticas empresariais transparentes 
e sustentáveis em benefício de todas as partes interessadas, mediante a 
identificação das medidas que visam como: cultura empresarial; ges-
tão das relações com os fornecedores; evitar a corrupção e o suborno; 
empenho da empresa em exercer a sua influência política, incluindo 
lobbying; proteção dos denunciantes; bem-estar dos animais; e práti-
cas de pagamento, especificamente no que diz respeito aos atrasos de 
pagamento às pequenas e médias empresas (PME).

Interessante notar, que no contexto das ESRS, também foi adoptado, 
junto com o conjunto regulamentar, um glossário oficial com termos 
e definições essenciais neste contexto de reporte da sustentabilidade 
corporativa. Na forma do Appendix VI, conceitos estratégicos como 
“actores da cadeia de valor” e “comunidades afetadas” são apresenta-
dos, visando conferir clareza na compreensão e padronização de termos 
essenciais para a interpretação e aplicação do normativo.

2.2. CSDDD

No último dia 5/07 deste 2024, foi publicado no Jornal Oficial da 
União Europeia mais um diploma dedicado à regulamentação da res-
ponsabilidade corporativa pela sustentabilidade: a CSDDD, conhecida 
como Diretiva do Dever de Diligência das empresas em matéria de 
sustentabilidade (DIRETIVA (UE) 2024/1760). 
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Com foco em exigir das empresas maior escrutínio, controlo e re-
porte em matéria de impacto ambiental e direitos humanos em toda sua 
cadeia de valor, a nova Diretiva parte de um pressuposto importante, e 
reconhece que o comportamento das empresas de todos os setores da 
economia é fundamental para o êxito em relação aos objetivos da União 
Europeia em matéria de sustentabilidade. 

Sabendo que as empresas de grande dimensão em sua maioria 
dependem de cadeias de valor mundiais e com muitos impactos desco-
nhecidos, a CSDDD reforça o conceito de “dever de diligência”, que foi 
desenvolvido nas Linhas Diretrizes para as Empresas Multinacionais 
da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos 
(OCDE), e abrangem tanto matéria de direitos humanos quanto questões 
ambientais e de governança empresarial.

A fim de exercer um dever de diligência adequado em matéria de 
direitos humanos e ambiente no que diz respeito às suas operações, de 
suas filiais e dos seus parceiros comerciais nas cadeias de atividades das 
empresas, as empresas abrangidas pela diretiva deverão: (i) integrar o 
dever de diligência nas suas políticas e nos seus sistemas de gestão dos 
riscos, (ii) identificar e avaliar e, (iii) se necessário, priorizar, prevenir 
e atenuar os efeitos negativos, reais e potenciais, nos direitos humanos 
e no ambiente, bem como fazê-los cessar e minimizar a sua extensão, 
conceder reparação em relação aos efeitos negativos reais, desenvolver 
uma colaboração construtiva com as partes interessadas, estabelecer e 
manter um mecanismo de notificação e um procedimento de reclama-
ção, monitorizar a eficácia das medidas tomadas em conformidade com 
os requisitos previstos na presente diretiva e comunicar publicamente 
informações sobre o seu dever de diligência. 

Para que o dever de diligência acima de facto faça parte das políticas 
e dos sistemas de gestão dos riscos das empresas, é exigida na nova re-
gulação uma alteração na governança das empresas, que deverão dispor 
de uma política de dever de diligência e integra-lo nas suas políticas e 
nos seus sistemas de gestão dos riscos internos. 

Em termos de âmbito de aplicação, a CSDDD obriga, de forma 
gradual, o seguinte conjunto de empresas: 

•	 empresas com mais de 5 mil trabalhadores e 1,5 mil milhões 
de euros de volume de negócios; 
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•	 empresas com mais de 3 mil funcionários e 900 milhões de 
euros de volume de negócios; e

•	 empresas com mais de mil trabalhadores e 450 milhões de 
euros de volume de negócios.

Ao longo de suas 58 páginas, princípios e conceitos importantes 
são apresentados na nova diretiva, para esclarecer às empresas o que 
passa a ser exigido em matéria de efeitos negativos reais e potenciais 
nos direitos humanos e no ambiente, no que diz respeito às suas pró-
prias operações, às operações das suas filiais e às operações efetuadas 
pelos seus parceiros comerciais. Dentre estes conceitos, destaca-se o 
de “cadeia de atividades”, que significa:

i)	 as atividades dos parceiros comerciais a montante da empre-
sa relacionadas com a produção de bens ou a prestação de 
serviços por essa empresa, incluindo a conceção, extração, 
aprovisionamento, fabrico, transporte, armazenamento e 
fornecimento de matérias-primas, produtos ou partes de 
produtos e o desenvolvimento do produto ou do serviço, e 

ii)	 as atividades dos parceiros comerciais a jusante da empresa 
relacionadas com a distribuição, transporte e armazenamento 
de um produto dessa empresa, quando os parceiros comer-
ciais exercem essas atividades para a empresa ou em nome 
dela, e excluindo a distribuição, transporte e armazenamento 
de um produto que esteja sujeito a controlos das exportações 
no âmbito do Regulamento (UE) 2021/821 ou a controlos 
das exportações de armas, munições ou material de guerra, 
depois de autorizada a exportação do produto. 

Interessante notar que este conceito de cadeia de atividades e con-
sideração do conjunto do ecossistema empresarial que une empresas 
grandes e pequenas serve também na nova norma para marcar obriga-
ções com relação às PME, que inevitavelmente terão mais dificuldades 
e menos recursos para adaptar à avalanche regulatória. Neste contexto, a 
CSDDD expressamente prevê que as empresas previstas no seu escopo 
de obrigações deverão também:

i)	 prestar apoio específico e proporcionado a uma PME que 
seja um parceiro comercial da empresa, se necessário à luz 
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dos recursos, dos conhecimentos e das limitações da PME, 
nomeadamente facultando ou facilitando o acesso a ativi-
dades de reforço das capacidades, formação ou atualização 
dos sistemas de gestão e,

ii)	 caso o cumprimento do código de conduta ou do plano de 
ação corretivo comprometa a viabilidade da PME, facultando 
apoio financeiro específico e proporcionado, nomeadamente 
financiamento direto, empréstimos com juros baixos, garan-
tias de aprovisionamento contínuo ou assistência na obtenção 
do financiamento. 

Adicionalmente, vale destacar ainda que a CSDDD expressamente 
esclarece que não prejudica as obrigações nos domínios dos direitos 
humanos, laborais e sociais, da proteção do ambiente e das alterações 
climáticas impostas por outros atos legislativos da União. Se as dispo-
sições da CSDDD colidirem com disposições de outro ato legislativo 
da União que visem os mesmos objetivos e prevejam obrigações mais 
amplas ou mais específicas, as disposições do outro ato legislativo da 
União deverão prevalecer no que diz respeito à matéria em conflito e 
aplicar-se a essas obrigações específicas.

Como próximos passos e prazos, destaca-se que os Estados-Mem-
bros tem até 26 de julho de 2026 para transpor a Diretiva e publicar as 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias 
para dar cumprimento aos termos da CSDDD nacionalmente. 

A partir de 26 de julho de 2027 o primeiro grupo de empresas já 
se encontra obrigado às medidas previstas no texto da Diretiva, e de 
forma gradual até 26 de julho de 2029 todas as empresas destinatárias 
da regulação deverão cumprir seus termos. 

Apesar de fazer crescer o já considerável volume de obrigações que 
são objeto de estudo e implementação das empresas, a CSDDD marca, 
uma vez mais, a preocupação da União Europeia em explorar melhor o 
potencial do mercado único de modo a contribuir para a transição para 
uma economia sustentável, e reforça a importância de medidas que te-
nham dimensão transnacional nesta jornada. Nunca foi tão importante 
estabelecer parcerias transparentes, sólidas e que agregam os esforços 
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pela transição climática, social e de governança que se impõe fazermos, 
e o “dar as mãos” entre empresas grandes e PMEs passa a ser elemento 
central e estratégico deste esforço transversal.

3. Qual o papel do direito nesta avalanche regulatória? 

Diante da regulamentação que surge com a intensificação dos 
estudos acerca das alterações climáticas – e o agravamento dos seus 
efeitos – o mais fácil é concluir que o papel do Direito neste contexto é 
de natureza normativa e de regulamentação do novo cenário, que conta 
com novos direitos e deveres. 

Contudo, da análise dos diplomas legais e regulação, a exemplo 
da CSRD e CSDDD, vê-se que mais do que delinear novas regras e o 
cenário de obrigações atualizado, o Direito é essencial no estabeleci-
mento de princípios e orientações, além da definição de conceitos claros 
e padronizados, que proporcionam uma transição climática segura e 
com base em parâmetros pré-estabelecidos. 

Adicionalmente, princípios jurídicos já existentes e amplamente 
conhecidos como transparência, legalidade, segurança jurídica, propor-
cionalidade, podem e devem ser difundidos à luz dos novos diplomas 
legais para facilitar a sua interpretação e possibilitar a sua aplicação 
prática sempre em consonância com a finalidade maior que está por trás 
da criação destas normas. Para os operadores do Direito, tão importante 
quanto conhecer estes diplomas legais se faz também conhecer o con-
texto científico, social e económico que proporcionaram tais normas.

4. Considerações finais

Como se viu, a urgência científica por medidas de adaptação e 
mitigação climáticas impuseram novos contornos à sociedade e à eco-
nomia. Com o objetivo de ser um roteiro com orientações e conceitos 
para impulsionar a transição climática, o EU Green Deal inaugurou uma 
série de diplomas legais que visam garantir, por exemplo: a utilização 
eficiente dos recursos através da transição para uma economia limpa 
e circular, reversão da perda de biodiversidade, redução da poluição, 
preservação dos recursos naturais, dentre outros. 
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Para além de introduzir as regras deste novo contexto que é mar-
cado pela sustentabilidade, o Direito, por meio de todos os diplomas 
regulamentares mencionados, também esclarece conceitos essenciais, 
estabelece metas, parâmetros e critérios comuns em um horizonte tem-
poral, cria fluxo de procedimentos para os investimentos necessários 
e, talvez acima de tudo, organiza as disposições para assegurar uma 
transição justa e inclusiva.

Não fosse tudo isso, o Direito ainda guarda em si outra tarefa es-
tratégica: assegurar que toda a interpretação jurídica que precise ser 
feita seja coerente com esse novo cenário e conjunto de preocupações 
ligadas à sustentabilidade. Ou seja, para além da criação de todo o 
arcabouço regulatório mencionado neste artigo, incumbe também ao 
Direito manter-se sempre atualizado com a ciência climática, devendo 
ser mecanismo de implementação e aceleração do caminho que precisa 
ser feito por meio da criação das condições propícias para uma susten-
tabilidade efetiva e transversal: económica, social e ambientalmente. 
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CAPÍTULO 3

A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE NO BRASIL: 
AVANÇOS E LIMITES EM FACE DOS DESAFIOS PROPOS-
TOS PELA SOCIEDADE DE RISCO

Melissa Ely Melo1

Carolina Medeiros Bahia2

José Rubens Morato Leite3

Introdução

A temática que ora se propõe a discutir diz respeito ao papel 
desempenhado pela Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 
disposta pela Lei 6.938 de 19814, que já completou mais de quatro 

1 Pesquisadora com Pós-doutorado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Professora nos Cursos de Graduação e Pós-graduação Profissional em Direito da UFSC 
(PPGPD/UFSC). Colíder do Grupo de Pesquisa em Direito Ambiental na Sociedade de 
Risco (GPDA/UFSC). Vice-Diretora do Centro de Ciências Jurídicas (CCJ/UFSC). 

2 Pesquisadora com Doutorado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Professora nos Cursos de Graduação e Pós-graduação Profissional em Direito da UFSC 
(PPGPD/UFSC). Colíder do Grupo de Pesquisa em Direito Ambiental na Sociedade de 
Risco (GPDA/UFSC). Diretora do Centro de Ciências Jurídicas (CCJ/UFSC). 

3 Pesquisador com Pós-doutorado pela Universidade de Alicante (Espanha) e Macqua-
rie University (Austrália). Professor Titular nos Cursos de Graduação, Pós-graduação 
em Direito da UFSC (PPGD/UFSC) e Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em 
Ciências Humanas da UFSC (PPGICH). Bolsista e Cosultor Ad Hoc do CNPq e FAPESC. 

4 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#:~: 
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décadas de existência no cenário brasileiro. A presente análise não terá 
como escopo descrever detalhadamente os componentes do referido 
dispositivo, mas propor o desafio de compreender alguns dos avanços 
na proteção ambiental por ela proporcionados e, também, os limites a 
que está submetida, tendo em vista a conjuntura social repleta de riscos 
e marcada por forte pressão no sentido de flexibilização dos marcos 
regulatórios ambientais.

A PNMA foi criada em um momento de transição entre o modelo 
de desenvolvimento propiciado pela sociedade industrial para um mo-
delo de sociedade pós-industrial. Ou seja, passou-se da necessidade de 
confrontar os problemas ambientais característicos da primeira geração 
de riscos ambientais para o enfrentamento dos desafios propiciados 
pelos de segunda geração.

É na constatação do caráter imprevisível e imperceptível dos riscos 
ambientais de segunda geração que se evidencia a limitação dos ins-
trumentos da tutela ambiental, no sentido de contê-los ou, até mesmo, 
prevê-los, caracterizando o que Beck denomina de “sociedade de risco”.  

Para atender aos objetivos traçados, em um primeiro momento é 
feito o estudo das transformações da legislação ambiental brasileira, 
culminando com o marco legal ora em debate. Já na segunda etapa 
do estudo é analisado um instrumento previsto pela PNMA para ge-
renciamento dos riscos ambientais, a avaliação de impacto ambiental, 
buscando contextualizá-la com os desafios da proteção ambiental bra-
sileira contemporânea. 

1. Transformações da legislação ambiental brasileira: o papel de-
sempenhado pela Política Nacional do Meio Ambiente

As primeiras leis brasileiras de proteção ambiental surgiram den-
tro do contexto de concepção privatista do direito de propriedade, não 
podendo servir de suporte legal para que o poder público atuasse de 

text=LEI%20N%C2%BA%206.938%2C%20DE%2031%20DE%20AGOSTO%20
DE%201981&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20Pol%C3%ADtica%20
Nacional,aplica%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20
provid%C3%AAncias.> Acesso em 22. Mai. 2024. 
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maneira incisiva na defesa do meio ambiente, pois ao agir neste senti-
do, estaria limitando tanto o direito de propriedade quanto a iniciativa 
privada. Por isso, as primeiras normas sobre essa temática tinham cunho 
restrito, protegendo direito privado nas lides de vizinhança, como o art. 
584 do Código Civil de 19165, que proibia “[...] as construções capazes 
de poluir ou inutilizar, para o uso ordinário, a água de poço ou fonte 
alheia, a elas preexistentes”. 

Posteriormente, a partir de 1934, apareceram algumas leis que tra-
tavam da proteção específica do meio ambiente, como o antigo Código 
Florestal6; o Código das Águas7; o Código de Pesca, substituído pelo 
Código de Pesca de 19678; a Lei de Proteção à Fauna9 e o Código de 
Mineração10. Todavia, essa legislação tutelava o meio ambiente somente 
de maneira circunstancial, a preocupação central era com o aspecto 
econômico dos recursos naturais que o compõem. 

Somente quando se tomou consciência de que a saúde da popula-
ção está diretamente relacionada com o ambiente que a cerca, é que se 
passou a concretizar uma política no intuito de controlar os efeitos da 

5 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm> Acesso em 
22. Mai. 2024. 

6 Instituído pelo Decreto n.º 23.793 de 1934, posteriormente revogado pela Lei n. 4.771 
de 1965, recentemente também revogada pela Lei 12.651 de 2012, atual Código Florestal 
brasileiro. Está última alterou a Lei n. 6.938 de 1981 e é considerada pela imensa maioria 
dos doutrinadores na matéria como um retrocesso da legislação ambiental do país, con-
forme será melhor detalhado. 

7 Decreto n.º 24.643 de 1934. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/
legin/fed/decret/1930-1939/decreto-24643-10-julho-1934-498122-normaa-
tualizada-pe.html#:~:text=S%C3%A3o%20expressamente%20proibidas%20
constru%C3%A7%C3%B5es%20capazes,nascente%20alheia%2C%20a%20elas%20
preexistentes > Acesso em 22. Mai. 2024.

8 Decreto-Lei n.º 221 de 1967 que, apesar de ainda estar em vigor, teve seus artigos 1º a 
5º, 7º a 18, 20 a 28, 30 a 50, 53 a 92 e 94 a 99 revogados pela Lei 11.959 de 2009, que dis-
põe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, 
além de regular as atividades pesqueiras. Disponível em: < https://www2.camara.leg.br/
legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-221-28-fevereiro-1967-375913-normaatualizada-
-pe.html> Acesso em 22. Mai. 2024.

9 Lei 5.197 de 1967. Disponível em: < Lei 5.197 de 1967> Acesso em 22. Mai. 2024. 
10 Decreto-Lei n.º 227 de 1967, que deu nova redação ao Decreto-Lei n.º 1.985 de 1940 

(Código de Minas). Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/
del0227.htm> Acesso em 22. Mai. 2024. 
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degradação ambiental. Assim, o Código Penal de 194011 continha um 
dispositivo que definia como crime de corrupção a poluição de “água 
potável”.

Em uma perspectiva internacional, Ost assinala que se possa fixar 
o início dos anos setenta como o período de nascimento do Direito do 
Ambiente (administrativo). Em sua visão crítica, refere que o poder 
público passa a crer que pode “gerir” a natureza, assegurando uma 
proteção que nem a propriedade e, tão pouco, o mercado haviam se 
mostrado capazes de garantir.12

No Brasil, em 1973, foi criada a Secretaria Especial de Meio Am-
biente e o Conselho Consultivo do Meio Ambiente, ambos vinculados 
ao Ministério do Interior13. Seguindo a transformação legislativa traçada, 
foi instituído o II Plano Nacional de Desenvolvimento14. Posteriormente, 
no ano de 1975, foram expedidos o Decreto-Lei n.º 1.41315 e Decreto 
n.º 76.38916, ambos referentes ao controle da poluição industrial cau-
sada ao meio ambiente, o último, inclusive, estabelecendo medidas de 
prevenção contra esse tipo de poluição. No ano seguinte, foi expedida 
a Portaria do Ministério do Interior n.º 13, que fixou parâmetros com 
objetivo de classificar as águas interiores nacionais, além de dispor 
sobre o controle da poluição.

11 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm> 
Acesso em 22. Mai. 2024.

12 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1995.

13 Decreto n.º 73. 030 de 1973. Disponível em: <https://www2.camara.leg.
br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-73030-30-outubro-1973-421650-norma- 
pe.html#:~:text=EMENTA%3A%20Cria%2C%20no%20%C3%A2mbito%20
do,SEMA%2C%20e%20da%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Vide%20
Norma(s)%3A,Executivo)%20%2D%20(Revoga%C3%A7%C3%A3o.> Acesso em 22. 
Mai. 2024. 

14 Disponível em: <http://www.inep.gov.br/pesquisa/bbe-online/det.asp? 
cod=10287&type=M> Acesso em: 09 maio 2011. Cf. SILVA, José Afonso da. Direito 
Ambiental Constitucional. 4. ed. rev. atual. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 37.

15 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/
del1413.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20controle%20da,ambiente%20
provocada%20por%20atividades%20industriais > Acesso em 22. Mai. 2024.

16 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/
D76389.htm#:~:text=DECRETO%20No%2076.389%2C%20DE,1975%2C%20e%20
d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias> Acesso em 22. Mai. 2024. 
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Também no âmbito estadual se desenvolveu alguma legislação de 
proteção ao meio ambiente, mas não havia uma sistematização dessas 
normas que propiciasse uma visão mais “sistêmica” do meio ambiente. 
Os diversos setores que compõem o meio ambiente ainda não tinham 
sido encarados como necessariamente inter-relacionados, e se demons-
trou insuficiente uma legislação que contemplasse o meio ambiente de 
forma setorial. Neste contexto, observou-se a imprescindibilidade de 
tratamento único à matéria ambiental, embora não houvesse elemen-
tos legislativos para justificar uma visão global do ambiente, visão 
fundamental, já que os problemas ambientais estão todos de alguma 
maneira relacionados e não poderiam mais continuar sendo percebidos 
de forma linear.

É evidente que se tratando de um “país continental” como o Brasil, 
no qual a competência legislativa em matéria ambiental é tarefa das três 
entidades federativas: União, Estados e Municípios, e ainda do Distrito 
Federal, buscar uma unidade legislativa pode nem ser possível, mas o 
que não poderia persistir era a falta de uma política ambiental em âmbito 
nacional. No intuito de suprir essa demanda, iniciou-se uma produção 
de leis federais gerais, objetivando proteger o meio ambiente de forma 
mais ampla e sistematizada.  

A Lei n.º 6.938 de 1981, que institui a PNMA, embora tenha sur-
gido por imposição de Organismos de Financiamento Internacional17, 
inaugurou essa nova etapa da legislação ambiental brasileira. Por meio 
dessa lei federal, o meio ambiente passou a ser concebido como bem 
jurídico autônomo, já que foi definido como “[...] o conjunto de condi-
ções, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”18. Com esta 
definição passou-se a visualizá-lo de maneira mais una, permitindo a 
sua proteção como um todo, não mais por setores, como anteriormente 
era evidenciado.

Esse conceito pode ser entendido como sistêmico, pois compreende 
o meio ambiente como um todo inter-relacionado, conjugando tanto 
a natureza, quanto o ambiente criado pelo homem e os bens de valor 

17 Como exemplo pode ser mencionado o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). 

18 Art. 3.º, da Lei n.º 6.938 de 1981. 
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cultural. Admite uma interdependência entre os diversos componentes 
que fazem parte desse conceito, contemplando o ser humano.

Mirra pontua que os elementos corpóreos que integram o meio am-
biente, além de terem conceitos próprios, estão submetidos à legislação 
própria (setorial). No entanto, quando se menciona a proteção da fauna, 
flora, ar, água ou solo, por exemplo, não se almeja apenas a proteção 
desses elementos em si, mas a proteção desses como componentes im-
prescindíveis à proteção do meio ambiente, visto como bem imaterial 
e fim último de proteção do legislador.19 

Assim, possibilitou-se a tutela jurídica do meio ambiente de forma 
independente dos distintos elementos que a integram, atuando também 
com relação à manutenção da qualidade do meio ambiente e de suas 
características. “Trata-se de um ‘macrobem’ jurídico, incorpóreo, ina-
propriável, indisponível e indivisível, cuja qualidade deve ser mantida 
íntegra, a fim de propiciar a fruição coletiva”.20 Somente os elementos 
que o compõem podem ser apropriados, de acordo com as possibilidades 
legais e, ainda, sem conduzir-se à individualização do meio ambiente. 
Inclusive, a referida lei estabeleceu como princípio da Política Nacio-
nal do Meio Ambiente a ação governamental para a manutenção do 
equilíbrio ecológico, tendo em vista o meio ambiente como patrimônio 
público a ser assegurado e protegido para o uso coletivo.21

As diferentes percepções sobre o conceito de meio ambiente não 
podem ser consideradas neutras. Elas demonstram a relação paradig-
mática estabelecida entre os seres humanos e a natureza e, com as dis-
tintas abordagens do meio ambiente, pode-se constatar uma alteração 
de paradigma que atribui certo valor intrínseco à natureza e, como isso, 
concebendo o bem ambiental como autônomo. A proteção ambiental 
foi inicialmente elaborada com a preocupação exclusivamente antro-
pocêntrica. Nesta abordagem, a natureza está a serviço da humanidade 
e só merece proteção legal quando a sua destruição ameaça interesses 
humanos. 

19 MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Fundamentos do Direito Ambiental no Brasil. In: Revista 
Trimestral de Direito Público. São Paulo: RT, 1994, vol. 7, p. 179. 

20 MARCHESAN, Ana Maria Moreira et al. Direito Ambiental. Porto Alegre: Verbo 
Jurídico, 2010, p. 34.

21 Art. 2.º, inc. I, da Lei n.º 6.938 de 1981. 
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Posteriormente, passou-se para uma abordagem de maior interação 
entre seres humanos e a natureza, buscando a manutenção da qualidade 
ambiental, que é fundamental para a vida humana, mas também de for-
ma independente da sua utilidade para a espécie humana, isto é, pelo 
seu valor em si, assim buscando resgatar o “vínculo” humano com a 
natureza. 

Todavia, esse resgate da relação homem-natureza ocorreu sem 
perder a noção dos limites que o distinguem dela, sem atribuir direitos 
à natureza em relação aos seres humanos. Neste sentido, entende-se 
que o conceito de meio ambiente trazido pela Lei n.º 6.938 de 1981, 
encontra-se inserido no paradigma do antropocentrismo alargado, se-
gundo o qual seres humanos fazem parte da natureza, ainda que o foco 
central sejam aqueles22. 

Para Sendim, existe uma tendência no pensamento jurídico no 
sentido de superação da limitação antropocêntrica, além da admissão 
da proteção da natureza pelo seu valor intrínseco, independentemente 
de sua utilidade para os humanos, todavia evitando o “confusionismo” 
da deep ecology.23

Leite e Ayala consideram que não é possível encontrar um conceito 
de meio ambiente que não possua um cunho antropocêntrico, já que 
a proteção deste é dependente da ação humana. Entretanto, essa visão 
antropocêntrica pode ser unida a outros componentes e, por isso, me-
nos voltada ao homem, apontando-se para uma reflexão acerca de seus 
valores, almejando-se a proteção ambiental de forma global.24

Para finalizar a análise da transformação da proteção legislativa do 
meio ambiente no Brasil, evidencia-se que, seguiram-se as publicações 
de outros diplomas legais federais visando à proteção ambiental de 

22 Existem também outros posicionamentos doutrinários, como aqueles que entendem que 
o meio ambiente é “teleologicamente biocêntrico (permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas) e ontologicamente ecocêntrico (o conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica)”. (BENJAMIN, Antonio Herman V. 
Responsabilidade cível pelo dano ambiental. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, 
v. 9, p. 5-52, jan. 1998, p. 5-52. 

23 SENDIM, José de Sousa Cunhal. Responsabilidade civil por danos ecológicos: da 
reparação do dano através da restauração natural. Coimbra: Coimbra, 1998, p. 95-96. 

24 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Direito Ambiental na So-
ciedade de Risco. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004, p. 52.
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maneira mais unitária, como a Lei n.º 7.347 de 198525, que disciplina 
a Ação Civil Pública; a Constituição Federal de 1988, que possui um 
capítulo dedicado à proteção ambiental; a Lei n.º 7.661 de 198826, 
que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. Mais tarde 
adveio também a Lei n.º 9.605 de 199827, que se dedicou aos crimes 
e infrações administrativas ambientais. Bem como, a Lei n.º 9.985 de 
200028, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). E, posteriormente, a Lei n.º 9.433 de 199729, que instituiu a 
Polícia Nacional de Recursos Hídricos e a Lei n.º 12.305 de 201030, 
que criou a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Sem dúvidas, essa legislação, além de outros dispositivos não 
mencionados, contribuiu para a formação de um corpo legislativo 
mais consistente e unitário, para que a defesa e a preservação do meio 
ambiente fossem concretizadas, ainda que não tenha alcançado a efe-
tividade necessária para essa árdua tarefa. Passa-se neste momento à 
análise de alguns dos instrumentos previstos pela PNMA em face dos 
desafios contemporâneos.

2. A Política nacional do meio ambiente e os problemas ambientais 
contemporâneos

Segundo Ulrich Beck31, vivenciamos hoje a chamada sociedade de 
risco, etapa da modernidade marcada pelo surgimento de riscos de uma 
nova qualidade que, diversamente daqueles produzidos pela sociedade 

25 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/
L12529.htm#art117> Acesso em 20. Mai. 2024. 

26 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7661.htm> Acesso em 
20. Mai. 2024. 

27 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm> Acesso em 
20. Mai. 2024. 

28 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm> Acesso em 
20. Mai. 2024. 

29 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm> Acesso em 
20. Mai. 2024. 

30 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/
l12305.htm> Acesso em 20. Mai. 2024. 

31 BECK, Ulrich. A sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: 
Editora 34, 2010. 
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industrial, são caracterizados pela incerteza na sua produção causal e 
pela sua projeção no tempo e no espaço.

Essa nova etapa da modernidade surge a partir da radicalização 
do processo de produção e do próprio sucesso da sociedade industrial, 
mas gera uma série de dificuldades para a ciência e para os juristas, 
uma vez que o instrumental técnico e as normas de definição criados na 
etapa anterior são incapazes de conter ou controlar as novas ameaças.

Para Beck, o grande teórico da Sociedade de Risco, as novas amea-
ças também não levam em conta as diferenças sociais, já que atraves-
sam as trincheiras do luxo e da riqueza, sem atribuir a ricos ou pobres 
qualquer privilégio. Haveria, assim, uma espécie de efeito bumerangue, 
pois os riscos da modernização terminam por afetar mais cedo ou mais 
tarde aqueles que os produziram.

A PNMA foi criada em um contexto de transição entre o modelo 
de desenvolvimento proporcionado pela sociedade industrial para um 
modelo de sociedade pós-industrial. Ou seja, passou-se da necessidade 
de confrontar os problemas ambientais característicos da primeira ge-
ração para os desafios propiciados pelos de segunda geração de riscos 
ambientais.

Essa classificação dos problemas ambientais é elaborada por Cano-
tilho, de acordo com o qual, ao longo da modernidade há dois grandes 
grupos de problemas ambientais: os de primeira geração, caracterizados 
pela linearidade dos impactos produzidos, e os de segunda geração, 
particularizados pela produção de efeitos complexos e intrincados.32

Segundo o autor português, as normas disciplinadoras dos proble-
mas ambientais de primeira geração objetivam, de maneira prioritária, 
o controle da poluição e a subjetivação do direito do meio ambiente 
como um direito fundamental do ser humano. Assim, a dimensão an-
tropocêntrica aparece como alicerce primeiro da proteção jurídica do 
meio ambiente, posicionando a dignidade da pessoa humana no centro 
da moralidade ambiental. 

32 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional ambiental português: 
tentativa de compreensão de 30 anos de gerações ambientais no direito constitucional 
português. In: LEITE, José Rubens Morato; CANOTILHO, José Joaquim Gomes (Orgs.). 
Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.  
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Já os problemas ambientais de segunda geração surgem como efei-
tos combinados, oriundos de fontes de poluição dispersas e capazes de 
produzir impactos globais, transfronteiriços e ilimitados em função do 
tempo.33 Como exemplo, cita-se o aquecimento global, as mudanças 
climáticas, as contaminações provocadas pela dispersão dos organismos 
geneticamente modificados (OGMs)34, além das inúmeras consequências 
da destruição da biodiversidade. 

Todavia, os problemas ambientais de primeira geração não são es-
tanques. Isto é, embora constituam pressupostos para a caracterização 
de normas de controle antropicamente centradas, não estão restritos a 
um determinado período ou a uma conjuntura específica. Desta forma, 
os problemas ambientais, sejam de primeira ou de segunda geração, não 
se excluem, mas coexistem na modernidade, exigindo que o sistema 
jurídico esteja sempre em busca de mecanismos de compatibilização. 
Por essa razão, as normas disciplinadoras dos problemas ambientais 
de primeira geração ainda integram os mais diversos diplomas legais 
relacionados ao meio ambiente. 

Tendo em vista os seus novos atributos, esses problemas ambientais 
podem interferir significativamente na qualidade de vida de sucessivas 
gerações, evidenciando que as decisões tomadas no presente guardam 
um estreito vínculo com o futuro. Ainda de acordo com Canotilho, se 
as gerações atuais continuarem a utilizar o meio ambiente sem a adoção 
de medidas restritivas, tal conduta acabará por comprometer irreversi-
velmente os interesses ambientais das gerações vindouras. 

Todo este cenário é agravado pelo fenômeno da irresponsabilida-
de organizada, que caracteriza a sociedade de risco e faz com que as 
instituições da sociedade moderna, ao invés de reconhecer a realidade 
da catástrofe, neguem a sua existência, escondendo as suas origens e 
afastando a possibilidade de compensação e o controle.

Para citar exemplo em nível global, em dezembro de 2019, toda 
a comunidade internacional ficou alarmada com o surgimento de um 

33 CANOTILHO, José Joaquim Gomes, 2008.
34 Sobre o tema cf. FERREIRA, Heline Sivini. Desvendando os organismos transgê-

nicos: As Interferências da Sociedade de Risco no Estado de Direito Ambiental. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2010.
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novo vírus, com alta capacidade de transmissão, que levou à óbito mais 
de quatro mil pessoas na China, país que primeiro sofreu os efeitos da 
COVID19. Este vírus, doença zoonótica, disseminou-se rapidamente 
por países asiáticos, como Coreia e Japão, chegando com força na Eu-
ropa, atingindo, em seguida, países do Oriente Médio e do continente 
americano e alcançando também a Índia, até a epidemia ser enquadrada 
em 11 de março de 2020 como pandemia mundial pela OMS. A grave 
crise sanitária mundial que, de acordo com dados da Organização Pan-
-Americana da Saúde foi responsável por milhões de mortes ao redor do 
mundo e, veio seguida por uma forte crise econômica, causando quedas 
nas bolsas de valores, recessão, fechamento de empresas, grave aumento 
no número de desempregados e expansão da pobreza em muitos países35.

Somam-se também os crescentes exemplos dos efeitos devastadores 
das mudanças climáticas no cenário mundial. O caso brasileiro mais 
recente é a tragédia climática que está ocorrendo no Rio Grande do Sul, 
estado situado no extremo sul do território brasileiro. De acordo com 
informações da Defesa Civil estadual já foram 447 municípios afetados 
(dos 497 municípios que compõe o Estado), cerca de 2,1 milhões de 
pessoas foram atingidas, mais de 140 pessoas mortas e cerca de 127 
desaparecidas36. Consequência devastadoras e que irão demandar muito 
esforço coletivo para reconstrução e adaptação. 

3. Desafios da política nacional do meio ambiente em face dos pro-
blemas ambientais de segunda geração.

Retornando à abordagem da Lei n.º 6.938 de 1981, é possível 
perceber que, muito embora tenha sido elaborada em um contexto de 
transição entre os denominados riscos de primeira geração e os riscos 
de segunda geração, alguns de seus instrumentos já estejam voltados 
para a resolução desses últimos.

35 Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Sessão Informativa: 60º Conselho 
Diretor Aplicação das lições aprendidas com a Covid-19 na prevenção, preparação e 
resposta a Pandemia. Disponível em: < https://www.paho.org/pt/documentos/sessao-
-informativa-60o-conselho-diretor-aplicacao-das-licoes-aprendidas-com-covid-19-na> 
Acesso em: 17. Maio. 2023. 

36 Disponível em: <https://defesacivil.rs.gov.br> Acesso em: 17. Mai. 2024. 
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Ponto importante de inovação trazido pela lei em tela foi a constitui-
ção do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), estruturando-
-o de forma a organizar os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e as fundações instituídas pelo poder 
público responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. 
A definição destes, bem como as suas respectivas competências foram 
alvo de modificações e polêmicas ao longo destas últimas décadas. 

Poucos anos após a Lei n.º 6.938/81 dispor sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos, a Constituição Federal de 
1988 foi promulgada acolhendo a proteção ambiental em seu texto, 
destinando um capítulo específico à temática em seu art. 225.º37, cuja 
redação é considerada vanguardistas até os dias atuais. 

Posteriormente, a Lei Complementar n.º 140/201138, que regula-
mentou o art. 23 da Constituição Federal brasileira, fixou normas de 
cooperação entre os entes federativos nas ações administrativas que 
decorrem do exercício da competência comum referentes à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate 
à poluição e a preservação das florestas, da fauna e da flora, além de 
revogar dispositivos da Lei n.º 6.938/198139, ao redefinir as competên-
cias dos entes federativos.40 

Em nível federal o IBAMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis, órgão criado em 1989, é responsável 
pela fiscalização e controle em matéria ambiental e pelos processos de 

37 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

38 Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp140.htm> Acesso 
em 22. Mai. 2024.

39 O art. 21 da LC n.º 140 de 2011 revogou os §§ 2º, 3º e 4º do art. 10 e o § 1º do art. 
11 da Lei n.º 6.938 de 1981.

40 Tal redefinição vem trazendo inúmeras discussões entre os juristas, especialmente no 
que concerne ao fortalecimento da competência municipal em matéria ambiental. Sobre 
o tema cf. SASS, Liz Beatriz; MELO, Melissa Ely. Licenciamento Ambiental Munici-
pal: perspectivas da Lei Complementar n. 140/11. In: BENJAMIN, Antonio Herman et 
al. (Coords.) Anais do 18º Congresso Brasileiro de Direito Ambiental; 8º Congresso 
de Direito Ambiental dos Países de Língua Portuguesa e Espanhola e 8º Congresso de 
Estudantes de Direito Ambiental: Licenciamento, Ética e Sustentabilidade. São Paulo 2v, 
2013. v. 2. p. 477-491.
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licenciamento federais, além de outras funções. Em 2007 foi criado o 
ICMBIO, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
órgão ambiental brasileiro responsável por propor, implantar, gerir e 
proteger as unidades de conservação federais. 

Apesar de todo esse processo de consolidação da legislação 
brasileira de proteção ambiental e de décadas de fortalecimento dos 
órgãos responsáveis por essa tarefa, o ordenamento jurídico brasileiro 
também experimentou importantes retrocessos na matéria. O principal 
exemplo digno de nota é o Novo Código Florestal. O primeiro, Lei 
n.º 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, fez 
inclusive alterações na PNMA e foi alvo de grandes debates no âmbito 
legislativo e doutrinário, mas seu texto acabou sendo aprovado trazendo 
menor proteção a áreas anteriormente já abarcadas, além da anistia a 
multas e penalidade daqueles que haviam desmatado áreas de proteção 
até o mês de junho de 2008. 

Também, a partir de 2009 até 2018, houve um processo de atuali-
zação do Código de Mineração que datava de 1967. O chamado Novo 
Código de Mineração ou Marco Regulatório de Mineração41 foi norteado 
pelo Plano Nacional de Mineração 2030, de 2011 e, apesar das expec-
tativas em torno mudanças legais, institucionais e de regulação, foram 
instituídas em um contexto de um “superciclo de mineração global”. 
No caso brasileiro a atividade de mineração foi cenário dos maiores 
desastres ambientais, como são os Casos Samarco que ocorreu no mu-
nicípio de Marina (MG), em 201542 e o caso da Vale no município de 
Brumadinho (MG)43, em 2019. 

Assim, observou-se no Brasil, a fragilização do sistema de proteção 
ambiental que ficou mais evidente com o recente desmantelamento da 
política ambiental do país a partir de ações e omissões governamentais 
que puseram em xeque a sobrevivência de relevantes biomas brasileiros, 
como a Amazônia e o Pantanal. Diante deste cenário, a PNMA segue 

41 Decreto n.º 9.406, de 12 de junho de 2018, que regulamenta o Decreto-Lei n.º 227, de 
28 de fevereiro de 1967. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/decreto/d9406.htm> Acesso em 14. Mai. 2024. 

42 Sobre o tema cf. Caso Samarco. Disponível em: <https://www.mpf.mp.br/grandes-
-casos/caso-samarco/o-desastre.> Acesso em: 14. Mai. 2024. 

43 Sobre o tema cf. Entenda o desastre. Disponível em: < http://brumadinho.ibict.br/
entenda-o-desastre/> Acesso em: 14. Mai. 2024.
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se mantendo um diploma atual e essencial no ordenamento jurídico 
brasileiro, para garantir que não só avancemos na proteção do meio 
ambiente, mas, sobretudo, que não haja mais retrocessos.

A PNMA prevê, em seu art. 9.º, uma série de instrumentos para 
a consecução de seus objetivos e, haja vista a amplitude dos mesmos, 
fez-se um recorte na análise para abordar a avaliação de impactos am-
bientais (inciso III).

Apesar de quase todos os instrumentos da PNMA guardarem es-
treita relação com o gerenciamento dos riscos de degradação do meio 
ambiente, pode-se dizer que a avaliação de impacto ambiental, prevista 
no art. 9.º, inciso III da Lei 6.938/81, demonstre essa preocupação de 
maneira mais manifesta. 

A avaliação de impacto ambiental é evidenciada como exigência 
contemporânea, diante da noção de escassez dos recursos naturais, além 
do esgotamento dos grandes aglomerados urbanos e da degradação das 
relações de vizinhança. É, especialmente a partir da constatação dos 
riscos advindos das atividades humanas, que se percebeu a necessidade 
de introdução de mecanismos de contensão daquelas atividades que se 
demonstrem mais nocivas ao meio ambiente e à saúde humana, con-
forme averiguado anteriormente.

Tal preocupação tornou imprescindível a incorporação pelo Direito 
de instrumentos que busquem a prevenção dos danos ambientais. Neste 
contexto é que a Política Nacional do Meio Ambiental previu o impera-
tivo de avaliação dos impactos ambientais a serem proporcionados antes 
da instalação de empreendimentos ou desenvolvimento de atividades 
que possam ocasionar os referidos danos.

Por sua vez, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental é reconhecido 
pela doutrina ambiental brasileira como a principal espécie do gênero 
“avaliação de impacto ambiental” utilizada no país. Instrumento de 
atuação administrativa na defesa do bem ambiental e, ademais, de 
compatibilização do desenvolvimento econômico com a preservação 
ambiental. É considerado como um mecanismo de planejamento, tendo 
em vista a sua elaboração anterior à realização de obras ou atividades 
para decidir-se sobre a sua viabilidade.
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Pode-se dizer que, por meio deste instrumento, busca-se um diálogo 
entre o direito de empreender, baseado no direito de propriedade e na 
defesa da ordem econômica, por meio da livre concorrência e o dever 
de proteção ambiental. Tarefa que vem sendo evidenciada como um dos 
principais desafios contemporâneos, propostos pelo sistema capitalista: 
a indagação de saber como continuar “crescendo” economicamente e, ao 
mesmo tempo, preservar os recursos naturais para as futuras gerações.

Assim, pelo menos no plano normativo, a razão de ser do Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental é avaliar os impactos ambientais des-
ses empreendimentos em processo de licenciamento ambiental para 
embasar as decisões da administração pública no sentido de priorizar 
atitudes mais prudentes em relação aos bens ambientais, tendo em vista 
a noção de que os prejuízos a eles causados são de difícil, custosa e 
incerta reparação.

Recepcionando a Lei n.º 6.938/1981, a Constituição Federal/1988 
incluiu entre as incumbências do Poder Público, na defesa e preservação 
do meio ambiente para as presentes e futuras gerações, a exigência para 
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significa-
tiva degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental 
(art. 225, § 1º, inciso IV). Além de determinar a sua publicidade, que 
ocorre por meio de Relatório de Impacto Ambiental, composto pelas 
principais conclusões do estudo e em linguagem mais acessível à po-
pulação.

Deste modo, para os casos em que esta modalidade de avaliação de 
impactos é prevista, a sua realização é inafastável, sob pena de ilega-
lidade ou até inconstitucionalidade da obra ou atividade em discussão.

No entanto, a avaliação de impacto ambiental, de um modo geral, 
encontra uma série de barreiras. Optou-se por se fazer referência àquela 
aqui considerada como a principal das dificuldades, a que concerne à 
necessidade de superação da visão fragmentada das análises em relação 
ao meio ambiente. Em grande medida esta problemática está relacionada 
à própria limitação em vislumbrar o meio como um todo interligado, 
no qual o impacto a determinado bem ambiental pode comprometer o 
equilíbrio dinâmico do todo.
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A compreensão de tal fenômeno é tarefa desafiadora levando-se em 
consideração as práticas de segregação dos saberes, impostas desde a 
consolidação do paradigma cartesiano. Na tentativa de superação das 
referidas práticas, muito presentes nos meios acadêmicos, Bruno Latour 
desenvolve a ideia de que a realidade é formada pela multiplicação e 
proliferação dos “híbridos”, ou seja, pelas situações que cruzam conhe-
cimentos, temáticas, culturas, paradoxos. Para o autor, as práticas de 
purificação, são a negação desta realidade híbrida.44 

Evidencia-se que o conhecimento acerca do bem ambiental e, mais 
além, a compreensão das complexidades envolvidas nas relações am-
bientais, requer esta noção de “híbrido”, pois desafia a um “saber con-
junto”, impondo a noção de “complexidade”. É importante manter este 
enfoque quanto ao pensamento complexo ao tentar-se compreender as 
relações existentes nos ecossistemas e, consequentemente, na avaliação 
dos possíveis impactos ambientais, não só para quantificá-los, como, 
principalmente, para compreender as relações presentes no ambiente. 
Neste sentido, o pensamento simplificador, redutor, não é capaz de 
perceber as questões envolvidas nas relações biológicas.

Requer-se uma visão complexa das ciências. Somente por meio 
desta percepção é possível compreender que todas as questões humanas 
são dinâmicas, nenhum problema surge em âmbito isolado e nenhuma 
solução completa será encontrada enquanto for analisada de forma 
parcial. No entanto, é sabido que o paradigma científico dominante 
separa as distintas formas de conhecimento, compartimentando-as, ao 
invés de buscar abordagem que tente enfrentar os problemas por meio 
de olhar mais complexo, perpassando as fronteiras do saber. A questão 
ambiental é, sem dúvidas, um híbrido e, como tal, requer este olhar. 

Para Morin, a complexidade encontra-se em um ponto de saída em 
busca de ação mais rica, menos mutiladora45. Também Leite e Ayala 
tecem críticas à tendência de purificação do pensamento científico, 
apontando para a insuficiência dos modelos de gestão, uma vez que 
estes são incompatíveis com a qualidade dos novos problemas, e de-
terminados de novos valores como a 

44 LATOUR, Bruno. Jamais fomos modernos. Rio de Janeiro: Ed. 34, 2000. 
45 MORIN, Edgar. Introdução ao pensamento complexo. Tradução de Eliane Lisboa. 3. 

ed. Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 83
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[...] instabilidade cognitiva, a incerteza, a imprevisibilidade 
e, fundamentalmente, o desequilíbrio, que colocam ao conhe-
cimento especializado, técnico e à perspectiva disciplinar da 
ciência desafios e problemas que não podem ser solucionados 
a partir de uma proliferação de redes institucionais e privadas 
de securitização pessoal e social, responsáveis pela difusão de 
promessas de uma vida segura e de um futuro durável [...].46

Quando estes problemas dizem respeito à questão ambiental, a ne-
cessidade de diálogo parece ainda mais manifesta. O Direito Ambiental 
pressupõe uma visão transdisciplinar e, embora muito tenha evoluído 
na tentativa de acompanhar as demandas surgidas, de contemplar a con-
servação do meio ambiente e de considerar conceitos mais englobantes, 
o direito continua respondendo com critérios fixos.47

No âmbito da fixação de critérios básicos e diretrizes gerais para 
a avaliação de impacto ambiental48, é a Resolução CONAMA49 n. 1, 
de 23 de janeiro de 198650 que traz esses desdobramentos. Em seu art. 
2º, a referida Resolução traz um rol das atividades cujo procedimento 
de licenciamento ambiental dependerão previamente da elaboração de 
estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental.

Destaca-se, assim, que o licenciamento ambiental é outro instru-
mento previsto no art. 9.º da PNMA (inciso IV), que se constituindo em 
peça fundamental para que a legislação ambiental cumpra seu principal 

46 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Transdisciplinaridade e a 
proteção jurídico-ambiental em sociedades de risco: direito, ciência e participação. In: 
LEITE, José Rubens Morato; BELLO FILHO, Ney de Barros. Direito Ambiental Con-
temporâneo. São Paulo: Manole, 2004, p. 118.

47 OST, François, 1995, p. 111. 
48 Art. 1.º Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II – as atividades sociais e 
econômicas; III – a biota; IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a 
qualidade dos recursos ambientais.

49 O Conselho Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei Federal n.º 6.938/81 é o 
órgão colegiado brasileiro responsável pela adoção de medidas de natureza consultiva e 
deliberativa acerca do Sistema Nacional do Meio Ambiente.

50 Disponível em: < https://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.
download&id=745> Acesso em 21. Mai. 2024. 
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objetivo, a prevenção da ocorrência de danos ambientais. Entretanto, 
como mais um importante exemplo do processo de fragilização do 
Direito Ambiental, observa-se que tramita no Congresso Nacional 
brasileiro o Projeto de Lei 2.159/202151 que estabelece normas gerais 
para o licenciamento de atividade ou de empreendimento utilizador de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz de 
causar degradação do meio ambiente.

O texto original é de 2004, foi aprovado pela Câmara dos Depu-
tados em 2021, eliminando critérios e parâmetros nacionais para o 
licenciamento ambiental, dispensando certidão do uso do solo e não 
fazendo qualquer menção a metas de redução de emissão de gases de 
efeito estufa, para citar apenas algumas limitações. 

Além disso, o projeto cria a possibilidade de cada estado da Fede-
ração brasileira defina o que deve ou não ser licenciado, bem como o 
formato do licenciamento, o que por si só poderá ocasionar disputas 
por esses empreendimentos entre os diferentes Estados brasileiros e que 
certamente trará significativas perdas de proteção ambiental, razão de 
ser da PNMA que originalmente previu este instrumento essencial que 
é o licenciamento ambiental. 

Pelo exposto, evidencia-se que a PNMA cumpriu e ainda cumpre 
papel bastante relevante no cenário legislativo brasileiro. Especifica-
mente no que concerne à proteção ambiental, foram salientados diversos 
avanços por ela propiciados. No entanto, os problemas advindos do que 
se convencionou denominar de segunda geração de riscos ambientais, 
continuam a proporcionar uma série de novos desafios e obriga a propul-
são de novos instrumentos legais, mais aptos a dirimir tais problemas.

Como exemplo destes novos dispositivos legais pode-se mencionar 
a Política Nacional sobre Mudanças do Clima52, além da criação de 

51 Disponível em: < https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/148785#:~:text=Projeto%20de%20Lei%20n%C2%B0%202159%2C%20de%20
2021&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20licenciamento%20ambiental,do%20
%C2%A7%201%C2%BA%20do%20art.> Acesso em 21. Mai. 2024. 

52 Lei n.º 12. 187 de 2009. Disponível em: < https://legis.senado.leg.br/norma/575829 
#:~:text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20
e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=AUTOR%3A%20
DEPUTADO%20SARNEY%20FILHO%20%2D%20PLC%20283%20DE%20
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políticas para as mudanças climáticas também no âmbito estadual, com 
é o caso da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas e Desenvol-
vimento Sustentável de Santa Catarina53.

Apesar da grande expectativa em torno da edição da legislação 
nacional sobre o tema, tendo em vista que o compromisso para adotar 
medidas no intuito de conter as mudanças climáticas tenha sido firmado 
ainda na Conferência da ONU, realizada no Rio de Janeiro em 1992, 
pode-se dizer que houve certo desapontamento dos meios acadêmicos. 
Tal fato ocorreu por inexistir previsão na mesma para priorização da 
contensão do desmatamento, estímulo e fomento ao mercado de energias 
renováveis e definição de medidas de eficiência energética.

De acordo com as considerações tecidas percebe-se que os desafios 
contemporâneos são inúmeros e de extrema complexidade, em especial 
quando o tema ambiental encontra-se em voga. Não se teve o intuito 
se esgotar a problemática, apenas referir o importante papel cumprido 
pela PNMA, sem obviamente olvidar-se de suas limitações.

4. Considerações finais

Ao longo do presente estudo pôde-se constatar que a legislação 
brasileira passou por um longo processo de transformação na tentativa 
de gerir a problemática ambiental. Neste sentido, a Política Nacional do 
Meio Ambiente é considerada como um dos principais marcos legais 
de proteção ambiental no âmbito brasileiro. Esta emblemática lei foi 
responsável pela consideração da necessidade de visão global do meio 
ambiente e influenciou toda legislação que a ela se seguiu, no país.

Evidenciou-se que o contexto econômico-social de criação da re-
ferida norma era caracterizado por um momento de transição entre o 

2009.&text=POLITICA%20DO%20MEIO%20AMBIENTE%20.> Acesso em 22. Mai. 
2024. 

53 Lei n.º 14.829 de 2009. Disponível em: < http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2009/ 
14829_2009_lei.html#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.829%2C%20de%2011%20
de%20agosto%20de%202009&text=Decreto%202615%20(14%2F09%2F,a%20
regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20da%20presente%20Lei.&text=Institui%20a%20
Pol%C3%ADtica%20Estadual%20sobre,Catarina%2C%20e%20adota%20outras%20
provid%C3%AAncias.> Acesso em 22. Mai. 2024. 
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que se convencionou denominar de primeira modernidade e a segunda 
modernidade. Por isso, os instrumentos nela previstos estavam (estão) 
voltados para o enfrentamento dos riscos advindos tanto de uma primeira 
geração de problemas ambientais, quanto os de segunda geração. No 
entanto, os riscos advindos da segunda geração de problemas ambientais 
são caracterizados especialmente pela sua imperceptibilidade e imprevi-
sibilidade, o que dificulta sobremaneira as tentativas de gerenciamento 
dos mesmos e determina, ao mesmo tempo, os limites dos instrumentos 
de proteção ambiental. 

Assim, embora a PNMA em muito tenha avançado na criação de 
instrumentos para gestão da questão ambiental brasileira, como é o 
caso da instituição da avaliação de impacto ambiental, inúmeras são 
as dificuldades na mensuração dos impactos advindos das atividades e 
empreendimentos responsáveis pelo crescimento econômico do país.

Ademais, haja vista a impossibilidade de conter a ocorrência de 
danos ambientais, realidade característica das sociedades industriais 
e pós-industriais, salienta-se a importância da previsão do sistema de 
reparação dos mesmos no ordenamento pátrio. Entretanto, também 
nesta seara se observa imensos desafios no escopo de buscar a reparação 
integral do dano ambiental.

Por toda a reflexão proposta foi possível perceber a relevância da 
PNMA, sem olvidar-se de que, assim como a sociedade que está em 
constante transformação, também os instrumentos de proteção legal 
devem acompanhar tal movimento dinâmico, no sentido de possibilitar 
vida digna às futuras gerações. 
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